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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 2.280, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2022.

Altera o Decreto nº 1.325, de 25 de janeiro de 
2017, para redistribuir o cargo que especifica.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos III e V, da Lei Orgânica do Município, e com 
fulcro no art. 8º da Lei n° 2.299, de 30 de março de 2017, 

D E C R E T A:

Art. 1° É redistribuído no Decreto n° 1.325, de 25 de janeiro 
de 2017, da tabela de cargos de provimento em comissão e funções 
gratificadas da Secretaria Municipal da Educação, constante do inciso 
II do Anexo X, 1 (um) cargo de Assessor Executivo I, simbologia DAS-
4, para a tabela de cargos de provimento em comissão do Gabinete do 
Prefeito, constante do inciso II do Anexo I ao mesmo Decreto.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data da publicação.

Palmas, 3 de novembro de 2022.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Edmilson Vieira das Virgens 
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

ATO Nº 1.193 - CT.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e com 
fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, Decreto nº 1.025, de 
25 de maio de 2015, Processo nº 2021070090 e Parecer nº 111/2022/
GAB/PGM,  

RESOLVE:

Art. 1º São contratadas, em caráter de excepcional interesse 
público, as adiante relacionadas para exercerem o cargo de Monitor 
de Desenvolvimento Infantil-40h, na Secretaria Municipal da 
Educação, no período de 3 de novembro a 22 de dezembro de 2022:

DAIANE FERREIRA DA SILVA;
LUIZA DOS SANTOS GOMES;
MIRLÉIA OLIVEIRA COSTA;
VERONICA RODRIGUES DE SOUSA.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 3 de novembro de 2022.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

ATO Nº 1.194 - CT.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e com 
fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, Decreto nº 1.025, de 
25 de maio de 2015, Processo nº 2022018894 e Parecer nº 114/2022/
GAB/PGM,   

RESOLVE:

Art. 1º São contratadas, em caráter de excepcional interesse 
público, as adiante relacionadas para exercerem o cargo de Auxiliar 
de Serviços Gerais-40h, na Secretaria Municipal da Educação, no 
período de 3 de novembro a 31 de dezembro de 2022: 

RISIA MENDES CARDOSO;
ROMILSON MONTELO CRUZ.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 3 de novembro de 2022.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

ATO Nº 1.195 - CT.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e com 
fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, Decreto nº 1.025, de 
25 de maio de 2015, Processo nº 2022034870, Parecer n° 195/2022/
GAB/PGM, 

RESOLVE:

Art. 1º São contratados, em caráter de excepcional interesse 
público, os adiante relacionados para exercerem o cargo de Assistente 
Administrativo-40h, na Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano e Serviços Regionais, no período de 1 (um) ano.

 
ANA LARA RODRIGUES SILVA;
MAYZA MARTINS DOS SANTOS;
PAULO CESAR MONTEIRO DE OLIVEIRA.
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Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 3 de novembro de 2022.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

ATO Nº 1.196 - NM.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, 

RESOLVE:

Art. 1° São nomeados os adiante relacionados, nos cargos 
que especifica, a partir de 4 de novembro de 2022:

I - Gabinete da Prefeita:

Assessor Executivo I - DAS-4:
TEREZINHA FERREIRA TELES DOS SANTOS;

II - Secretaria Municipal da Saúde:

Assessor Técnico II - DAS-7:
JEAN CARLOS CARVALHO;

Assistente de Gabinete I - DAS-8:
MARCOS ANTONIO NASCIMENTO DOS SANTOS;

III - Secretaria Municipal de Governo e Relações 
Institucionais:

Assistente de Relações Institucionais - DAS-8:
GILDA BARBOSA DA SILVA.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 3 de novembro de 2022.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

ATO Nº 1.197 - PRO - CSS.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, 

RESOLVE:

Art. 1º É prorrogada a cessão da servidora KATARINA 
FONSECA FERREIRA, matrícula n° 413018618, Analista em 
Saúde: Médico-40h, integrante do quadro de pessoal efetivo do 
Poder Executivo deste Município, para o Poder Executivo do 
Município de São Valério, Estado do Tocantins, com ônus para o 
órgão requisitante, no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro 
de 2023, inclusive quanto ao recolhimento previdenciário em favor 
do PreviPalmas - Tocantins, parcelas referentes às pessoas física 
e jurídica. 

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 3 de novembro de 2022.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

ATO Nº 1.198 - PRO-CSS.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º É prorrogada a cessão da servidora JUCICLEIDE 
FERREIRA SOARES, matrícula n°413011764, Agente 
Administrativo Educacional, integrante do quadro de pessoal 
efetivo do Poder Executivo deste Município, para o Poder 
Executivo do Município de Guaraí, Estado do Tocantins, com ônus 
para o órgão requisitante, no período de 1 (um), a partir de 1º de 
janeiro de 2023, inclusive quanto ao recolhimento previdenciário 
em favor do PreviPalmas, parcelas referentes às pessoas física 
e jurídica.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 3 de novembro de 2022.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

ATO Nº 1.199 - PRO-CSS.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º É prorrogada a cessão da servidora QUEZIA 
NAIANE GONÇALVES SILVA E LUZ, matrícula nº 413018989, 
Assistente Administrativo, integrante do quadro de efetivo do Poder 
Executivo deste Município, para o Poder Judiciário – Tribunal 
Regional do Trabalho da 10ª Região, no período de 1 (um) ano, 
a partir de 20 de dezembro de 2022, com ônus para o órgão 
requisitante, mediante reembolso, inclusive quanto ao recolhimento 
previdenciário em favor do Previpalmas-Tocantins, parcelas 
referentes às pessoas física e jurídica.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 3 de novembro de 2022.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas
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ATO Nº 1.200 - PRO-CSS.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º É prorrogada a cessão do servidor FRANCISCO 
CARLAN DA SILVA SANTANA, matrícula 226571, Agente 
Comunitário de Saúde, integrante do quadro de pessoal efetivo 
do Poder Executivo deste Município, para o Tribunal Regional 
do Trabalho da 10ª Região, no período de 1º de janeiro a 31 de 
dezembro de 2023, com ônus para órgão de origem, mediante 
reembolso pelo requisitante, inclusive quanto ao recolhimento 
previdenciário em favor do PreviPalmas-Tocantins, parcelas 
referentes às pessoas física e jurídica.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 3 de novembro de 2022.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

ATO Nº 1.201 - CT.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e 
com fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, Decreto nº 
1.025, de 25 de maio de 2015, Processo nº 2022009154 e Parecer 
nº 109/2022/GAB/PGM, 

 
RESOLVE:

Art. 1º É contratado, em caráter de excepcional interesse 
público, WENDELL FERRAZ FLORES FERREIRA para 
exercer o cargo de Psicólogo-40h, na Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social, no período de 1 (um) ano. 

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 3 de novembro de 2022.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

ATO Nº 1.202 - CT.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e 
com fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, Decreto nº 
1.025, de 25 de maio de 2015, Processo nº 2022046339 e Parecer 
nº 253/2022/GAB/PGM e DESPACHO/SEMUS/GAB/ASSEX/
GGPFP/N° 748/2022,

 
RESOLVE:

Art. 1º É contratada, em caráter de excepcional interesse 
público, HALLANA NEIVA DOS SANTOS para exercer o cargo de 
Técnico em Saúde: Técnico em Enfermagem-30h, na Secretaria 
Municipal da Saúde, no período de 1 (um) ano. 

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 3 de novembro de 2022.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

ATO Nº 1.203 - CT.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e 
com fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, Decreto nº 
1.025, de 25 de maio de 2015, Processo nº 2022054337 e Parecer 
nº 358/2022/GAB/PGM,

RESOLVE:

Art. 1º É contratada, em caráter de excepcional interesse 
público, MAGNA CHAVES BARROS para exercer o cargo de 
Auxiliar de Serviços Gerais-40h, na Secretaria Municipal de 
Transparência e Controle Interno, no período de 1 (um) ano. 

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 3 de novembro de 2022.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

ATO Nº 1.204 - CT.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e 
com fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, Decreto nº 
1.025, de 25 de maio de 2015, Processo nº 2022042361 e Parecer 
nº 233/2022/GAB/PGM,

RESOLVE:

Art. 1º É contratado, em caráter de excepcional interesse 
público, KELSON LIMA FRAZÃO para exercer o cargo de 
Motorista-40h, na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, 
no período de 1 (um) ano. 

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 3 de novembro de 2022.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

ATO Nº 1.205 - CT.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e 
com fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, Decreto nº 
1.025, de 25 de maio de 2015, Processo nº 2022046390 e Parecer 
nº 286/2022/GAB/PGM,

RESOLVE:

Art. 1º São contratados, em caráter de excepcional 
interesse público, os adiante relacionados para exercerem os 
cargos que especifica, na Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social, no período de 1 (um) ano: 

I - Vigia-40h, GUSTAVO DE ALMEIDA AZEVEDO;

II - Auxiliar de Serviços Gerais-40h, MARIA DO SOCORRO 
AGUIAR DOS SANTOS.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 3 de novembro de 2022.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 
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CASA CIVIL DO MUNICÍPIO

PORTARIA Nº 1.058, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1° É rescindido o contrato de trabalho do servidor 
LAUHRANT WILLIAM ASSIS BARROS, matrícula nº 413046874, 
do cargo de Analista em Saúde: Médico-40h, da Secretaria 
Municipal da Saúde, a partir de 15 de outubro de 2022.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 3 de novembro de 2022.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

PORTARIA Nº 1.059, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, inciso VI, 
do Decreto nº 1.594, de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1º São tornadas sem efeito as contratações nos atos a 
seguir discriminados, na Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social:

I - Ato nº 1.042-CT, de 6 de setembro de 2022, publicado 
no Diário Oficial do Município nº 3.058, de 6 de setembro de 2022, 
a parte referente a JOSÉ RITOMAR FERREIRIA LIRA para o cargo 
de Motorista-40h;

II - Ato nº 1.129-CT, de 18 de outubro de 2022, publicado 
no Diário Oficial do Município nº 3.083, de 18 de outubro de 2022, 
a parte referente a JOSÉ RITOMAR FERREIRA LIRA para o cargo 
Motorista-40h.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 3 de novembro de 2022.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

PORTARIA Nº 1.060, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018, 

RESOLVE:

Art. 1° São exoneradas as adiante relacionadas, dos 
cargos que especifica, a partir de 4 de novembro de 2022:

I - Secretaria Municipal da Saúde:

Assessor Técnico - DAS-7:
ELIANA BARBOSA GOMES;

Assistente de Gabinete I – DAS-8:
LIVIA DIOVANA BORGES DA SILVA;

II - Casa Civil do Município de Palmas:

Diretor de Atendimento – Resolve Palmas - DAS-4:
TEREZINHA FERREIRA TELES DOS SANTOS.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 3 de novembro de 2022.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

PORTARIA Nº 1.061, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018, 

CONSIDERANDO o art. 32 da Lei Complementar nº 8, de 
16 de novembro de 1999, que traz a previsão da exoneração de 
cargo em comissão, a pedido do servidor;

RESOLVE:

Art. 1° É exonerada, a pedido, ROSIMEYRE GUIMARÃES 
DOS SANTOS do cargo de Chefe de Unidade de Atendimento 
- CRAS - DAS-7, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social, a partir de 1° de novembro de 2022.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 3 de novembro de 2022.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO HUMANO

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 001/2018.

PROCESSO: 2017019035.
ESPÉCIE: TERMO ADITIVO DE CONTRATO.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMAS/SECRETARIA 
MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO 
HUMANO
CONTRATADA: TRIVALE INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA.
OBJETO: Prestação de serviços de gerenciamento de manutenção 
(preventiva e corretiva) com fornecimento de peças, operado por 
meio de sistema web próprio da contratada, compreendendo 
orçamento dos materiais e serviços especializados de manutenção 
através de rede de oficinas credenciadas pela contratada e, 
quando necessário transporte em suspenso por guinchamento e 
socorro mecânico para atender a frota de veículos da Prefeitura 
de Palmas.
ADITAMENTO: Formalizar a modificação do valor contratual 
em decorrência de acréscimo de quantidade de seu objeto, no 
percentual de 25%, passando de R$ 900.000,00 (novecentos mil 
reais) para R$ 1.125.000,00 (um milhão e cento e vinte e cinco 
mil reais);. 
BASE LEGAL: Parecer Jurídico nº 1.157/2022/SUAD/PGM; da 
Justificativa constante nos autos sob nº 2017019035; os termos 
do 65, inc. I, “b”, §1º da Lei n° 8.666/93;
SIGNATÁRIOS:  O MUNICÍPIO DE PALMAS, neste ato 
representado pelo Secretário Interino de Planejamento e 
Desenvolvimento Humano, o Senhor Eron Bringel Coelho, 
designado pelo ATO Nº 1.113 –DSG, publicado no DOM nº 3.074, 
3 de outubro de 2022, portador do RG n° 115622 –SSP/TO e CPF 
sob o n° 807.812.251-91, e a EMPRESA TRIVALE INSTITUIÇÃO 
DE PAGAMENTO LTDA, neste ato representada, por Vitor 
Flores de Deus, portador da cédula de identidade sob n° de RG 
16.254.081, inscrito no CPF/MF n° 099.822.686-60.
DATA DA ASSINATURA: 21 de outubro de 2022.
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SECRETARIA DE FINANÇAS

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

AVISO DE RESULTADO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 085/2022 

A Secretaria Municipal de Saúde, por meio da Superintendência 
de Compras e Licitações, torna público o resultado do Pregão 
Eletrônico Nº 085/2022, cujo objeto é contratação de empresa 
para prestação de serviços de manutenção corretiva e preventiva 
de transpaletes hidráulicos, conforme as condições, quantitativos 
e especificações estabelecidas em edital e anexos, instruído 
no processo nº 2022033956, sendo adjudicado/homologado o 
item: 001 à empresa: NEOGLERE COMERCIO DE MAQUINAS 
LTDA, CNPJ: 17.560.470/0001-02, no valor total de R$ 19.870,00 
(dezenove mil, oitocentos e setenta reais). 

Palmas - TO, 28 de outubro de 2022.

Eneas Ribeiro Neto
Pregoeiro

AVISO DE JULGAMENTO DE PROPOSTA DE PREÇO
CONCORRÊNCIA N° 003/2022 

Processo nº 2022011886, de interesse da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, sendo o 
objeto da Concorrência Pública a execução de obras para 
construção da CASA DA MULHER BRASILEIRA, projeto 
executivo padrão, TIPOLOGIA II, em Palmas – TO, tudo conforme 
especificações e condições constantes no edital licitatório e 
seus anexos. Após exame das propostas apresentadas, com 
subsídio do Parecer Técnico SEISP nº 038/2022/SUPOBRAS, 
constante nas páginas 2.303/2363 dos autos, esta Comissão 
assim deliberou:  CLASSIFICAR as propostas das empresas: 
RODES ENGENHARIA E TRANSPORTES EIRELI, COCENO 
CONSTRUTORA CENTRO NORTE LTDA, CONSTRUTORA 
PORTO BELLO LTDA, CONSTRUTORA ACAUÃ LTDA  e HIKARI 
CONSTRUÇÕES LTDA. Sendo a empresa RODES ENGENHARIA 
E TRANSPORTES EIRELI vencedora com o valor de R$ 
5.544.523,12(cinco milhões quinhentos e quarenta e quatro mil 
quinhentos e vinte três reais e doze centavos). A Ata de Julgamento 
estará à disposição no Portal de Transparência endereço eletrônico 
<http://prodata.palmas.to.gov.br:8080/sig/app.html#/transparencia/
licitacoes-transparencia/>. Mais informações na Superintendência 
de Compras e Licitações, no endereço constante no edital, horário 
das 13h00 às 19h00, em dias úteis, pelos telefones (63) 3212-
7244/7243 ou pelo ou e-mail: compraselicitacoes@palmas.to.gov.
br. Palmas. 

Palmas - TO, 03 de novembro de 2022.

Antonio Luiz Cardozo Brito
Presidente da comissão

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 064/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 076/2022

Processo nº: 2022020639
Validade: 12 (doze) meses
Órgão interessado: Secretaria Municipal de Planejamento e 
Desenvolvimento Humano.
Objeto: contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de gerenciamento e controle de manutenção preventiva 
e corretiva (mecânica em geral) com fornecimento de peças, 
pneus e acessórios de reposição original ou similar de primeira 
linha, com implantação e operação de sistema informatizado, 
com utilização de cartão magnético, via WEB, por intermédio de 
redes de estabelecimentos credenciados, para atender a frota de 
veículos próprios dos órgãos e entidades da Prefeitura de Palmas.

Licitação: Pregão Eletrônico nº 076/2022, sucedido em 14/09/2022, 
às 14:00hs.
Valor Total: R$ R$ 450.647,64 (quatrocentos e cinquenta mil, 
seiscentos e quarenta e sete reais e sessenta quatro centavos).
Data da assinatura da Ata: 24/10/2022.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 
2007 e do Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015. 
Incluem-se todas as alterações promovidas, no que couber.

LOTE ÚNICO
EMPRESA: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA CNPJ: 05.340.639/0001-30

ITEM ESPECIFICAÇÃO Unid. Valor estimado Taxa/desconto

01
Serviço de gerenciamento e controle de manutenção preventiva 

e corretiva de veículos. 
Sv. - Taxa de 0,00%

02 Manutenção preventiva e corretiva dos veículos Sv. R$ 136.495,57
Desconto de 

-9,28%

03
Fornecimento de peças, equipamentos e acessórios para 

os veículos. 
Unid. R$ 360.250,07

Desconto de 

-9,28%
                                                                                                                                          VALOR TOTAL 450.647,64

Palmas – TO, 28 de outubro de 2022.

DIRETORIA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS

ACÓRDÃO Nº: 181/2022

PROCESSO Nº: 2021025934
RECORRENTE: LOJAS AMERICANAS S/A.
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL.
ASSUNTO: Auto de Infração 18809

EMENTA: Processo administrativo que versa sobre lançamento de 
crédito tributário. Recolheu a menor o ISS dos serviços de terceiros 
prestados em diversos itens e subitens, da lista de serviços contida 
na LC nº 285/2013. Auto de Infração nº 18809, período de janeiro a 
dezembro de 2018, no valor originário de R$ 8.002,73. Impugnado. 
Julgado em Primeira Instância pela manutenção integral do Auto de 
Infração. Recurso Voluntário. A Representação Fazendária opinou 
pelo cancelamento do Auto de Infração. Em sessão realizada em 
18/10/2022, o Representante da Autuada não esteve presente. 
O julgamento foi proferido, por unanimidade de votos, pelo 
cancelamento do Auto de Infração e encerramento do processo.
ACÓRDÃO: Visto, relatado e discutido o processo administrativo nº 
2021025934 em nome de LOJAS AMERICANAS S/A., acordaram 
os conselheiros da Câmara Tributária da Junta de Recursos Fiscais 
da Prefeitura de Palmas, pelo cancelamento do Auto de Infração e 
encerramento do processo.

Palmas TO, 27 de outubro de 2022.

Thiago Augusto Grapiglia
Presidente da Junta de Recursos Fiscais

Ronã Rodrigues Santos
Conselheiro Relator

ACÓRDÃO Nº: 182/2022

PROCESSO Nº: 2021025939
RECORRENTE: LOJAS AMERICANAS S/A.
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL.
ASSUNTO: Auto de Infração 18810

EMENTA: Processo administrativo que versa sobre lançamento de 
crédito tributário. Recolheu a menor o ISS dos serviços de terceiros 
prestados em diversos itens e subitens, da lista de serviços contida 
na LC nº 285/2013. Auto de Infração nº 18810, período de janeiro a 
dezembro de 2019, no valor originário de R$ 7.429,91. Impugnado. 
Julgado em Primeira Instância pela manutenção integral do Auto de 
Infração. Recurso Voluntário. A Representação Fazendária opinou 
pelo cancelamento do Auto de Infração. Em sessão realizada em 
18/10/2022, o Representante da Autuada não esteve presente. 
O julgamento foi proferido, por unanimidade de votos, pelo 
cancelamento do Auto de Infração e encerramento do processo.
ACÓRDÃO: Visto, relatado e discutido o processo administrativo nº 
2021025939 em nome de LOJAS AMERICANAS S/A., acordaram 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS Nº 3.092 - QUINTA-FEIRA, 3 DE NOVEMBRO DE 20226

os conselheiros da Câmara Tributária da Junta de Recursos Fiscais 
da Prefeitura de Palmas, pelo cancelamento do Auto de Infração e 
encerramento do processo.

Palmas TO, 27 de outubro de 2022.

Thiago Augusto Grapiglia
Presidente da Junta de Recursos Fiscais

Ronã Rodrigues Santos
Conselheiro Relator

ACÓRDÃO Nº: 183/2022

PROCESSO Nº: 2021025947
RECORRENTE: LOJAS AMERICANAS S/A.
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL.
ASSUNTO: Auto de Infração 18811

EMENTA: Processo administrativo que versa sobre lançamento de 
crédito tributário. Recolheu a menor o ISS dos serviços de terceiros 
prestados em diversos itens e subitens, da lista de serviços contida 
na LC nº 285/2013. Auto de Infração nº 18811, período de janeiro a 
dezembro de 2020, no valor originário de R$ 4.082,83. Impugnado. 
Julgado em Primeira Instância pela manutenção integral do Auto de 
Infração. Recurso Voluntário. A Representação Fazendária opinou 
pelo cancelamento do Auto de Infração. Em sessão realizada em 
18/10/2022, o Representante da Autuada não esteve presente. 
O julgamento foi proferido, por unanimidade de votos, pelo 
cancelamento do Auto de Infração e encerramento do processo.
ACÓRDÃO: Visto, relatado e discutido o processo administrativo nº 
2021025947 em nome de LOJAS AMERICANAS S/A., acordaram 
os conselheiros da Câmara Tributária da Junta de Recursos Fiscais 
da Prefeitura de Palmas, pelo cancelamento do Auto de Infração e 
encerramento do processo.

Palmas TO, 27 de outubro de 2022.

Thiago Augusto Grapiglia
Presidente da Junta de Recursos Fiscais

Ronã Rodrigues Santos
Conselheiro Relator

ACÓRDÃO Nº: 184/2022

PROCESSO Nº: 2021038026
RECORRENTE: EPB LOCAÇÕES DE MÁQUINAS PESADAS 
LTDA.
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL.
ASSUNTO: Auto de Infração 18998

EMENTA: Processo administrativo que versa sobre lançamento de 
crédito tributário. Deixou de exigir a expedição das Notas Fiscais 
de Serviços em relação aos serviços tomados de contabilidade do 
prestador, JBS SERVIOS CONTÁBEIS EIRELI ME, totalizando 12 
documentos no ano de 2017. Auto de Infração nº 18998, período 
de janeiro a dezembro de 2017, no valor originário de R$ 2.154,00. 
Revel. Julgado em Primeira Instância pela manutenção integral do 
Auto de Infração. Recurso Voluntário. A Representação Fazendária 
opinou pela manutenção da decisão prolatada em Primeira 
Instância. Em sessão realizada em 18/10/2022, o Representante 
da Autuada não esteve presente. O julgamento foi proferido, 
por unanimidade de votos, pela manutenção integral do Auto de 
Infração.
ACÓRDÃO: Visto, relatado e discutido o processo administrativo 
nº 2021038026 em nome de EPB LOCAÇÕES DE MÁQUINAS 
PESADAS LTDA., acordaram os conselheiros da Câmara Tributária 

da Junta de Recursos Fiscais da Prefeitura de Palmas, pela 
manutenção integral do Auto de Infração, no valor de R$ 2.154,00 
(dois mil, cento e cinquenta e quatro reais). Valor este a ser 
acrescido das sanções legais.

Palmas TO, 27 de outubro de 2022.

Thiago Augusto Grapiglia
Presidente da Junta de Recursos Fiscais

José Jorge da Silva Júnior
Conselheiro Relator

ACÓRDÃO Nº: 185/2022

PROCESSO Nº: 2021038032
RECORRENTE: EPB LOCAÇÕES DE MÁQUINAS PESADAS 
LTDA.
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL.
ASSUNTO: Auto de Infração 18999

EMENTA: Processo administrativo que versa sobre lançamento de 
crédito tributário. Deixou de exigir a expedição das Notas Fiscais 
de Serviços em relação aos serviços tomados de contabilidade do 
prestador, JBS SERVIOS CONTÁBEIS EIRELI ME, totalizando 12 
documentos no ano de 2018. Auto de Infração nº 18999, período 
de janeiro a dezembro de 2018, no valor originário de R$ 2.154,00. 
Revel. Julgado em Primeira Instância pela manutenção integral do 
Auto de Infração. Recurso Voluntário. A Representação Fazendária 
opinou pela manutenção da decisão prolatada em Primeira 
Instância. Em sessão realizada em 18/10/2022, o Representante 
da Autuada não esteve presente. O julgamento foi proferido, 
por unanimidade de votos, pela manutenção integral do Auto de 
Infração.
ACÓRDÃO: Visto, relatado e discutido o processo administrativo 
nº 2021038032 em nome de EPB LOCAÇÕES DE MÁQUINAS 
PESADAS LTDA., acordaram os conselheiros da Câmara Tributária 
da Junta de Recursos Fiscais da Prefeitura de Palmas, pela 
manutenção integral do Auto de Infração, no valor de R$ 2.154,00 
(dois mil, cento e cinquenta e quatro reais). Valor este a ser 
acrescido das sanções legais.

Palmas TO, 27 de outubro de 2022.

Thiago Augusto Grapiglia
Presidente da Junta de Recursos Fiscais

José Jorge da Silva Júnior
Conselheiro Relator

ACÓRDÃO Nº: 186/2022

PROCESSO Nº: 2021038033
RECORRENTE: EPB LOCAÇÕES DE MÁQUINAS PESADAS 
LTDA.
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL.
ASSUNTO: Auto de Infração 19000
EMENTA: Processo administrativo que versa sobre lançamento de 
crédito tributário. Deixou de exigir a expedição das Notas Fiscais 
de Serviços em relação aos serviços tomados de contabilidade do 
prestador, JBS SERVIOS CONTÁBEIS EIRELI ME, totalizando 12 
documentos no ano de 2019. Auto de Infração nº 19000, período 
de janeiro a dezembro de 2019, no valor originário de R$ 2.154,00. 
Revel. Julgado em Primeira Instância pela manutenção integral do 
Auto de Infração. Recurso Voluntário. A Representação Fazendária 
opinou pela manutenção da decisão prolatada em Primeira 
Instância. Em sessão realizada em 18/10/2022, o Representante 
da Autuada não esteve presente. O julgamento foi proferido, 
por unanimidade de votos, pela manutenção integral do Auto de 
Infração.
ACÓRDÃO: Visto, relatado e discutido o processo administrativo 
nº 2021038033 em nome de EPB LOCAÇÕES DE MÁQUINAS 
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PESADAS LTDA., acordaram os conselheiros da Câmara Tributária 
da Junta de Recursos Fiscais da Prefeitura de Palmas, pela 
manutenção integral do Auto de Infração, no valor de R$ 2.154,00 
(dois mil, cento e cinquenta e quatro reais). Valor este a ser 
acrescido das sanções legais.

Palmas TO, 27 de outubro de 2022.

Thiago Augusto Grapiglia
Presidente da Junta de Recursos Fiscais

José Jorge da Silva Júnior
Conselheiro Relator

ACÓRDÃO Nº: 187/2022

PROCESSO Nº: 2021038036
RECORRENTE: EPB LOCAÇÕES DE MÁQUINAS PESADAS 
LTDA.
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL.
ASSUNTO: Auto de Infração 19001

EMENTA: Processo administrativo que versa sobre lançamento de 
crédito tributário. Deixou de exigir a expedição das Notas Fiscais 
de Serviços em relação aos serviços tomados de contabilidade do 
prestador, JBS SERVIOS CONTÁBEIS EIRELI ME, totalizando 12 
documentos no ano de 2020. Auto de Infração nº 19001, período 
de janeiro a dezembro de 2020, no valor originário de R$ 2.154,00. 
Revel. Julgado em Primeira Instância pela manutenção integral do 
Auto de Infração. Recurso Voluntário. A Representação Fazendária 
opinou pela manutenção da decisão prolatada em Primeira 
Instância. Em sessão realizada em 18/10/2022, o Representante 
da Autuada não esteve presente. O julgamento foi proferido, 
por unanimidade de votos, pela manutenção integral do Auto de 
Infração.
ACÓRDÃO: Visto, relatado e discutido o processo administrativo 
nº 2021038036 em nome de EPB LOCAÇÕES DE MÁQUINAS 
PESADAS LTDA., acordaram os conselheiros da Câmara Tributária 
da Junta de Recursos Fiscais da Prefeitura de Palmas, pela 
manutenção integral do Auto de Infração, no valor de R$ 2.154,00 
(dois mil, cento e cinquenta e quatro reais). Valor este a ser 
acrescido das sanções legais.

Palmas TO, 27 de outubro de 2022.

Thiago Augusto Grapiglia
Presidente da Junta de Recursos Fiscais

José Jorge da Silva Júnior
Conselheiro Relator

ACÓRDÃO Nº: 188/2022

PROCESSO Nº: 2021065034
RECORRENTE: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL.
RECORRIDA: HDI SEGUROS S.A.
ASSUNTO: Auto de Infração 19576

EMENTA: Processo administrativo que versa sobre lançamento de 
crédito tributário. Deixou de recolher o ISS dos serviços dos seus 
prestadores no item 10 e subitem 10.01, contidos na LC 285/2013. 
Auto de Infração nº 19576, período de janeiro a dezembro de 
2016, no valor originário de R$ 207.407,92. Impugnado. Julgado 
em Primeira Instância pela anulação do Auto de Infração. Recurso 
de Ofício. A Representação Fazendária opinou pela reforma da 
decisão prolatada em Primeira Instância, mantendo integralmente 
o Auto de Infração. Em sessão realizada em 18/10/2022, o 
Representante da Autuada esteve presente. O julgamento foi 
proferido, por unanimidade de votos, pela manutenção integral do 
Auto de Infração.
ACÓRDÃO: Visto, relatado e discutido o processo administrativo 
nº 2021065034 em nome de HDI SEGUROS S.A., acordaram 
os conselheiros da Câmara Tributária da Junta de Recursos 

Fiscais da Prefeitura de Palmas, pela manutenção integral do 
Auto de Infração, no valor de R$ 207.407,92 (duzentos e sete mil, 
quatrocentos e sete reais e noventa e dois centavos). Valor este a 
ser acrescido das sanções legais.

Palmas TO, 27 de outubro de 2022.

Thiago Augusto Grapiglia
Presidente da Junta de Recursos Fiscais

José Jorge da Silva Júnior
Conselheiro Relator

ACÓRDÃO Nº: 189/2022

PROCESSO Nº: 2021065039
RECORRENTE: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL.
RECORRIDA: HDI SEGUROS S.A.
ASSUNTO: Auto de Infração 19577

EMENTA: Processo administrativo que versa sobre lançamento de 
crédito tributário. Deixou de recolher o ISS dos serviços dos seus 
prestadores no item 10 e subitem 10.01, contidos na LC 285/2013. 
Auto de Infração nº 19577, período de janeiro a dezembro de 
2017, no valor originário de R$ 165.664,17. Impugnado. Julgado 
em Primeira Instância pela anulação do Auto de Infração. Recurso 
de Ofício. A Representação Fazendária opinou pela reforma da 
decisão prolatada em Primeira Instância, mantendo integralmente 
o Auto de Infração. Em sessão realizada em 18/10/2022, o 
Representante da Autuada esteve presente. O julgamento foi 
proferido, por unanimidade de votos, pela manutenção integral do 
Auto de Infração.
ACÓRDÃO: Visto, relatado e discutido o processo administrativo 
nº 2021065039 em nome de HDI SEGUROS S.A., acordaram os 
conselheiros da Câmara Tributária da Junta de Recursos Fiscais 
da Prefeitura de Palmas, pela manutenção integral do Auto de 
Infração, no valor de R$ 165.664,17 (cento e sessenta e cinco mil, 
seiscentos e sessenta e quatro reais e dezessete centavos). Valor 
este a ser acrescido das sanções legais.

Palmas TO, 27 de outubro de 2022.

Thiago Augusto Grapiglia
Presidente da Junta de Recursos Fiscais

José Jorge da Silva Júnior
Conselheiro Relator

ACÓRDÃO Nº: 190/2022

PROCESSO Nº: 2021065065
RECORRENTE: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL.
RECORRIDA: HDI SEGUROS S.A.
ASSUNTO: Auto de Infração 19578

EMENTA: Processo administrativo que versa sobre lançamento de 
crédito tributário. Deixou de recolher o ISS dos serviços dos seus 
prestadores no item 10 e subitem 10.01, contidos na LC 285/2013. 
Auto de Infração nº 19578, período de janeiro a dezembro de 
2018, no valor originário de R$ 120.694,23. Impugnado. Julgado 
em Primeira Instância pela anulação do Auto de Infração. Recurso 
de Ofício. A Representação Fazendária opinou pela reforma da 
decisão prolatada em Primeira Instância, mantendo integralmente 
o Auto de Infração. Em sessão realizada em 18/10/2022, o 
Representante da Autuada esteve presente. O julgamento foi 
proferido, por unanimidade de votos, pela manutenção integral do 
Auto de Infração.
ACÓRDÃO: Visto, relatado e discutido o processo administrativo 
nº 2021065065 em nome de HDI SEGUROS S.A., acordaram os 
conselheiros da Câmara Tributária da Junta de Recursos Fiscais 
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da Prefeitura de Palmas, pela manutenção integral do Auto de 
Infração, no valor de R$ 120.694,23 (cento e vinte mil, seiscentos 
e noventa e quatro reais e vinte e três centavos). Valor este a ser 
acrescido das sanções legais.

Palmas TO, 27 de outubro de 2022.

Thiago Augusto Grapiglia
Presidente da Junta de Recursos Fiscais

José Jorge da Silva Júnior
Conselheiro Relator

ACÓRDÃO Nº: 191/2022

PROCESSO Nº: 2021065072
RECORRENTE: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL.
RECORRIDA: HDI SEGUROS S.A.
ASSUNTO: Auto de Infração 19579

EMENTA: Processo administrativo que versa sobre lançamento de 
crédito tributário. Deixou de recolher o ISS dos serviços dos seus 
prestadores no item 10 e subitem 10.01, contidos na LC 285/2013. 
Auto de Infração nº 19579, período de janeiro a dezembro de 
2019, no valor originário de R$ 152.662,39. Impugnado. Julgado 
em Primeira Instância pela anulação do Auto de Infração. Recurso 
de Ofício. A Representação Fazendária opinou pela reforma da 
decisão prolatada em Primeira Instância, mantendo integralmente 
o Auto de Infração. Em sessão realizada em 18/10/2022, o 
Representante da Autuada esteve presente. O julgamento foi 
proferido, por unanimidade de votos, pela manutenção integral do 
Auto de Infração.
ACÓRDÃO: Visto, relatado e discutido o processo administrativo 
nº 2021065072 em nome de HDI SEGUROS S.A., acordaram os 
conselheiros da Câmara Tributária da Junta de Recursos Fiscais 
da Prefeitura de Palmas, pela manutenção integral do Auto de 
Infração, no valor de R$ 152.662,39 (cento e cinquenta e dois mil, 
seiscentos e sessenta e dois reais e trinta e nove centavos). Valor 
este a ser acrescido das sanções legais.

Palmas TO, 27 de outubro de 2022.

Thiago Augusto Grapiglia
Presidente da Junta de Recursos Fiscais

José Jorge da Silva Júnior
Conselheiro Relator

ACÓRDÃO Nº: 192/2022

PROCESSO Nº: 2021065074
RECORRENTE: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL.
RECORRIDA: HDI SEGUROS S.A.
ASSUNTO: Auto de Infração 19580

EMENTA: Processo administrativo que versa sobre lançamento de 
crédito tributário. Deixou de recolher o ISS dos serviços dos seus 
prestadores no item 10 e subitem 10.01, contidos na LC 285/2013. 
Auto de Infração nº 19580, período de janeiro a dezembro de 
2020, no valor originário de R$ 140.473,17. Impugnado. Julgado 
em Primeira Instância pela anulação do Auto de Infração. Recurso 
de Ofício. A Representação Fazendária opinou pela reforma da 
decisão prolatada em Primeira Instância, mantendo integralmente 
o Auto de Infração. Em sessão realizada em 18/10/2022, o 
Representante da Autuada esteve presente. O julgamento foi 
proferido, por unanimidade de votos, pela manutenção integral do 
Auto de Infração.

ACÓRDÃO: Visto, relatado e discutido o processo administrativo 
nº 2021065074 em nome de HDI SEGUROS S.A., acordaram os 
conselheiros da Câmara Tributária da Junta de Recursos Fiscais 
da Prefeitura de Palmas, pela manutenção integral do Auto 
de Infração, no valor de R$ 140.473,17 (cento e quarenta mil, 
quatrocentos e setenta e três reais e dezessete centavos). Valor 
este a ser acrescido das sanções legais.

Palmas TO, 27 de outubro de 2022.

Thiago Augusto Grapiglia
Presidente da Junta de Recursos Fiscais

José Jorge da Silva Júnior
Conselheiro Relator

ACÓRDÃO Nº: 193/2022

PROCESSO Nº: 2021065075
RECORRENTE: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL.
RECORRIDA: HDI SEGUROS S.A.
ASSUNTO: Auto de Infração 19581

EMENTA: Processo administrativo que versa sobre lançamento de 
crédito tributário. Deixou de recolher o ISS dos serviços dos seus 
prestadores no item 10 e subitem 10.01, contidos na LC 285/2013. 
Auto de Infração nº 19581, período de janeiro a agosto de 2021, 
no valor originário de R$ 108.092,26. Impugnado. Julgado em 
Primeira Instância pela anulação do Auto de Infração. Recurso 
de Ofício. A Representação Fazendária opinou pela reforma da 
decisão prolatada em Primeira Instância, mantendo integralmente 
o Auto de Infração. Em sessão realizada em 18/10/2022, o 
Representante da Autuada esteve presente. O julgamento foi 
proferido, por unanimidade de votos, pela manutenção integral do 
Auto de Infração.
ACÓRDÃO: Visto, relatado e discutido o processo administrativo 
nº 2021065075 em nome de HDI SEGUROS S.A., acordaram os 
conselheiros da Câmara Tributária da Junta de Recursos Fiscais 
da Prefeitura de Palmas, pela manutenção integral do Auto de 
Infração, no valor de R$ 108.092,26 (cento e oito mil, noventa e 
dois reais e vinte e seis centavos). Valor este a ser acrescido das 
sanções legais.

Palmas TO, 27 de outubro de 2022.

Thiago Augusto Grapiglia
Presidente da Junta de Recursos Fiscais

José Jorge da Silva Júnior
Conselheiro Relator

EDITAL DE INTIMAÇÃO

A Junta de Recursos Fiscais - JUREF, situada à quadra 502 Sul, 
Av. NS 02, Praça Bosque dos Pioneiros, Prédio Buriti – Tel. (0xx63) 
3212-7053 – CEP 77.021-900 – Palmas/TO, INTIMA, com base no 
artigo 6º, §2º da LC nº 288/2013, o contribuinte abaixo relacionado, 
da decisão contida no Despacho conforme a seguir:

Nome Lançamento/Exigência Tributária Nº Despacho/Decisão

FABRÍCIO DE OLIVEIRA VALE

Multa de Posturas.

Auto de Infração 002416.

Processo 2021007502.

Despacho Presidência da JUREF. Com base no artigo 

27, II da Lei 288/2013, o recurso deve ser considerado 

viciado de ilegitimidade de parte, não havendo como dar 

prosseguimento ao presente processo.

Palmas, 28 de outubro de 2022.

Carlos Augusto Mecenas Martins
Secretário Executivo da Juref
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SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 390, DE 29 DE SETEMBRO DE 2022.

A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA EDUCAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Ato Nº Ato Nº 977 – DSG, 
de 22 de agosto de 2022, e em conformidade com o art. 15, § 8º 
e art. 67 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e art. 39, I, 
alíneas e art. 66, paragrafo único do Decreto nº 1.031, de 29 de 
maio de 2015.

RESOLVE:

Art. 1º – Designar os servidores abaixo com o encargo de 
Fiscal de Execução do Contrato e Suplente, referente ao Processo 
nº 2022058448, Contrato nº 031/2022, tendo por objeto a Adesão 
parcial a Ata de Registro de Preço Nº 12/2021, Pregão Presencial 
Nº 09/2021, para aquisição de mobiliários para atendimento 
às demandas surgidas nas Unidades Educacionais, da rede 
municipal de ensino de Palmas/TO, firmado com a Empresa DELTA 
PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
11.676.271/0001-88.

SERVIDORES MATRÍCULA
TITULAR Leonardo Costa Miranda 134931
SUPLENTE Luma Rayssa Braga 413049081

Art. 2º São atribuições do fiscal de contrato, na sua 
ausência respondendo seu suplente por:

 
I – Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 

quantitativos e qualitativos;

II – Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III – Determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição as expensas da empresa contratada, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados;

IV – Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V – Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos;

VI – Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos (verificar a existência de possível 
subcontratação vedada contratualmente, por exemplo);

VII – Aprovar a medição dos serviços efetivamente 
realizados, em consonância com o regime de execução previsto no 
contrato, o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que 
não foram totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá 
solicitar suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII – Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassarem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX – Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para o cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do 
exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis;

X – Receber o objeto contratual, provisória ou 
definitivamente;

XI – Atestar a realização dos serviços ou fornecimento 
dos bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, 
anterior ao pagamento.

Art. 3º – Constituir comissão de recebimento e NOMEAR 
para compor a referida Comissão os servidores abaixo 
relacionados: 

SERVIDORES MATRÍCULA
01 Leonardo Costa Miranda 134931
02 Luma Rayssa Braga 413049081
03 Helio Silvestre Xavier 131281

Art. 4º – A Comissão de recebimento deverá:

I – conferir se os materiais foram entregues, conforme 
previsto no Termo de Referência e seus consectários;

II – apresentar o termo de recebimento provisório e termo 
de recebimento definitivo, conforme o caso.

Art. 5º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

GABINETE DA SECRETÁRIA, aos vinte e nove dias do 
mês de setembro de dois mil e vinte e dois.

FERNANDA RODRIGUES DA SILVA
Secretária Executiva da Educação

Responsável Cumulativamente pela SEMED
Ato nº 977 – DSG

PORTARIA/GAB/SEMED/Nº 0509, DE 27 DE OUTUBRO DE 2022.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, no uso de 
suas atribuições legais, conferidas pelo ATO N.º 455 – NM, de 11 
de julho de 2019, e consoante a Lei nº 1.210, de 08 de julho de 
2003, na Lei nº 1.399, de 02 de dezembro de 2005 e no art. 80, 
incisos IV e V, da Lei Orgânica do Município de Palmas;

RESOLVE:

Art. 1°- Estabelecer os valores a serem repassados, como 
complemento por aporte financeiro para aquisição de gêneros 
alimentícios para a merenda escolar dos alunos para finalizar o 
ano letivo de 2022, a PORTARIA/GAB/SEMED/Nº 0509, de 27 DE 
OUTUBRO DE 2022, para as unidades de ensino relacionadas 
abaixo: 

Nome das Unidades Escolares Valor do Aporte 
ETI –LUIZ RODRIGUES MONTEIRO R$ 50.000,00
ACE – PROFª SÁVIA FERNANDES JÁCOME R$ 53.612,28

TOTAL R$ 103.612,28

§ 1º O repasse do recurso será realizado em parcela única.

Art. 2º Os recursos serão advindos das seguintes dotações 
orçamentárias:  funcional programática 12.306.2000.4469, natureza 
de despesa 33.50.30, fontes de recursos: 2500- Superávit Recurso 
Próprio e 1500- Recurso Próprio.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, aos vinte e 
sete dias do mês de outubro de dois mil e vinte e dois.

CLEIZENIR DIVINA DOS SANTOS
Secretaria Municipal da Educação

UNIDADES EDUCACIONAIS

CMEI PROFESSORA JUSCÉIA GARBELINI

PORTARIA Nº 019, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI PROFª. JUSCÉIA 
GARBELINI, no uso de suas atribuições, designada pelo Ato nº 
1.306 - DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.834, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010
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CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº17/2022, Processo nº 
2022009014 firmado com a empresa JW EMPREENDIMENTOS 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 37.017.901/0001-04, cujo objeto é 
Aquisição e instalação de equipamentos de ares condicionados 
tipo split High Wall.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Aldenice Barros de Oliveira 413017804 27/10/2022SUPLENTE Rogiane dos Santos Silva 413019695

	

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente    Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 03 de novembro de 2022.

Lenilda Batista de Souza Ferreira
Presidente da ACCEI 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 017/2022

PROCESSO N°: 2022009014
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO
CONTRATANTE: ACCEI DO CMEI PROFª. JUSCÉIA GARBELINI
CONTRATADA: JW EMPREENDIMENTOS LTDA
OBJETO: Aquisição e instalação de equipamentos de ar 
condicionados tipo Split High Wall.
VALOR TOTAL: R$ 43.190,00 (quarenta e três mil cento e noventa 
reais)

BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 8.666/93, Lei nº 1.256/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº 2.309/2017 e Processo nº. 
2022008701.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 12.365.1109.4016, 
12.365.1109.3061, 12.365.1109.4534, 12.365.1109.4495. Natureza 
da despesa: 44.50.51, 33.50.39, 33.50.30 e 44.50.52. Fontes: 
15001001, 15400000 e 15000000.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022.
DATA DA ASSINATURA: 27 de outubro de 2022.
SIGNATÁRIOS: ACCEI DO CMEI PROFª JUSCÉIA GARBELINI, 
por sua representante legal a senhora Lenilda Batista de Souza 
Ferreira, inscrita no CPF nº 722.532.744-53 e portadora do RG nº 
877.647 SSP/RN.
Empresa: JW EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 
37.017.901/0001-04, por meio de seu representante legal o Sr. 
José Walder Sousa de Araújo, inscrito no CPF n° 013.135.751-43 
e portador do RG n° 256.983-2 SSP/PI.

E. M. DA ARSE 132 - ALMIRANTE TAMANDARÉ

PORTARIA Nº036, 03 DE NOVEMBRO DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE - Escola Municipal de Tempo 
Integral da Arse 132, no uso de suas atribuições, designado pelo 
Ato nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.281, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº034/2022, Processo 
nº 2022062772 firmado com a empresa JM BRAGA COMERCIAL 
BRILHANTE, inscrita no CNPJ nº 37.010.127/0001-00, cujo objeto 
é a aquisição de gêneros alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Percivania Maria R. de Carvalho Pádua 413044331 25/10/2022SUPLENTE Ruteleia Sales de Almeida 297451

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
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ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas, 03 de novembro de 2022.

Idelma Pereira Basto Santos
PRESIDENTE DA A.C.E

PORTARIA Nº037,03 DE NOVEMBRO DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE - Escola Municipal de Tempo 
Integral da Arse 132, no uso de suas atribuições, designado pelo 
Ato nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.281, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº035/2022, Processo 
nº 2022062772 firmado com a empresa WM COMERCIAL LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 26.814.906/0001-33, cujo objeto é a aquisição 
de gêneros alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Percivania Maria R. de Carvalho Pádua 413044331 25/10/2022SUPLENTE Ruteleia Sales de Almeida 297451

	

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas, 03 de novembro de 2022.

Idelma Pereira Basto Santos
PRESIDENTE DA A.C.E

PORTARIA Nº038, 03 DE NOVEMBRO DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE - Escola Municipal de Tempo 
Integral da Arse 132, no uso de suas atribuições, designado pelo 
Ato nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.281, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº036/2022, Processo nº 
2022062772 firmado com a empresa TODO DIA MINI MERCADO 
EIRELI ME, inscrita no CNPJ nº 21.933.497/0001-70, cujo objeto 
é a aquisição de gêneros alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Percivania Maria R. de Carvalho Pádua 413044331 25/10/2022SUPLENTE Ruteleia Sales de Almeida 297451

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;
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III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas, 03 de novembro de 2022.

Idelma Pereira Basto Santos
PRESIDENTE DA A.C.E

PORTARIA Nº039, 03 DE NOVEMBRO DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE - Escola Municipal de Tempo 
Integral da Arse 132, no uso de suas atribuições, designado pelo 
Ato nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.281, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº037/2022, Processo 
nº 2022062772 firmado com a empresa VILAS BOAS COM.ATAC. 
DE ALIMENTOS EIRELI, inscrita no CNPJ nº 42.188.247/0001-23, 
cujo objeto é a aquisição de gêneros alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Percivania Maria R. de Carvalho Pádua 413044331 27/10/2022SUPLENTE Ruteleia Sales de Almeida 297451

	
Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 

ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 

autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas, 03 de novembro de 2022.

Idelma Pereira Basto Santos
PRESIDENTE DA A.C.E

EXTRATO DE CONTRATO Nº 034/2022

PROCESSO Nº: 2022062772
NÚMERO DO CONTRATO: 034/2022
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal De Tempo Integral da 
Arse 132
CONTRATADA: JM BRAGA COMERCIAL BRILHANTE
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$:106.524,00 (Cento e Seis Mil Quinhentos e 
Vinte e Quatro Reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da Despesa: 33.50.30 e 
Fonte: 15520000000360; 15520000000361; 15520000000365; 
15520000000366; 15520000000367 e 15000000000360; 
15000000000361; 15000000000365; 15000000000366; 
15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022.
DATA DA ASSINATURA: 25 de outubro de 2022
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL DA ARSE 132, por sua representante legal a Srª. 
Idelma Pereira Basto Santos, inscrita no CPF n° 369.235.321-91 e 
portadora do RG n° 820.759 SSP/TO. Empresa MJMB JM BRAGA 
COMERCIAL BRILHANTE, inscrita no CNPJ 37.10.127/0001-
00, por meio de seu representante legal o Senhor Denis Pereira 
Gomes, com inscrição no CPF sob o nº: 031.597.171-19, RG nº 
886.775 SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 035/2022

PROCESSO Nº: 2022062772
NÚMERO DO CONTRATO: 035/2022
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal De Tempo Integral da 
Arse 132
CONTRATADA: WM COMERCIAL LTDA
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$:35.455,90 (Trinta e Cinco Mil Quatrocentos e 
Cinquenta e cinco reais e noventa centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
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Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da Despesa: 33.50.30 e 
Fonte: 15520000000360; 15520000000361; 15520000000365; 
15520000000366; 15520000000367 e 15000000000360; 
15000000000361; 15000000000365; 15000000000366; 
15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022.
DATA DA ASSINATURA: 25 de outubro de 2022
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL DA ARSE 132, por sua representante legal a Srª. 
Idelma Pereira Basto Santos, inscrita no CPF n° 369.235.321-91 e 
portadora do RG n° 820.759 SSP/TO. Empresa WM COMERCIAL 
LTDA, inscrita no CNPJ: 26.814.906/0001-33, por meio de seu 
representante legal o Senhor Wanderley Ferreira Dos Santos, 
inscrito no CPF nº: 408.539.262-04 e portador do RG nº 93.080 
SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 036/2022

PROCESSO Nº: 2022062772
NÚMERO DO CONTRATO: 036/2022
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal De Tempo Integral da 
Arse 132
CONTRATADA: TODO DIA MINI MERCADO EIRELI ME
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$ 58.480,00 (Cinquenta e Oito Mil Quatrocentos 
e Oitenta Reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da Despesa: 33.50.30 e 
Fonte: 15520000000360; 15520000000361; 15520000000365; 
15520000000366; 15520000000367 e 15000000000360; 
15000000000361; 15000000000365; 15000000000366; 
15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022.
DATA DA ASSINATURA: 25 de outubro de 2022
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL DA ARSE 132, por sua representante legal a Srª. 
Idelma Pereira Basto Santos, inscrita no CPF n° 369.235.321-91 
e portadora do RG n° 820.759 SSP/TO. Empresa TODO DIA MINI 
MERCADO EIRELI ME, inscrita no CNPJ: 21.933.497/0001-70, por 
meio de seu representante legal o Senhor Edivaldo Marinho Da 
Costa, com inscrição no CPF sob o nº: 269.690.924-53 e portador 
do RG nº 622074SSP/TO,

EXTRATO DE CONTRATO Nº 037/2022

PROCESSO Nº: 2022062772
NÚMERO DO CONTRATO: 037/2022
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal De Tempo Integral da 
Arse 132
CONTRATADA: VILAS BOAS-COM.ATAC. DE ALIMENTOS 
EIRELI
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$ 57.536,00 (Cinquenta e Sete Mil Quinhentos 
e Trinta e Seis Reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da Despesa: 33.50.30 e 
Fonte: 15520000000360; 15520000000361; 15520000000365; 
15520000000366; 15520000000367 e 15000000000360; 
15000000000361; 15000000000365; 15000000000366; 
15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022.

DATA DA ASSINATURA: 26 de outubro de 2022
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL DA ARSE 132, por seu representante legal a Srª. 
Idelma Pereira Basto Santos, inscrita no CPF n° 369.235.321-
91 e portadora do RG n° 820.759 SSP/TO. Empresa: VILAS 
BOAS-COM.ATAC. DE ALIMENTOS EIRELI, inscrita no CNPJ: 
42.188.247/0001-23, por meio de sua representante legal a 
Senhora Celia Vargas Vilas Boa, inscrita no CPF nº: 289.467.381-
68 e portadora do RG nº 1.603.731 SSP/TO.

E. M. CRISPIM PEREIRA DE ALENCAR

EXTRATO DE CONTRATO N° 024/2022

PROCESSO Nº: 2022059260
NÚMERO DO CONTRATO: 024/2022
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal Crispim Pereira Alencar
CONTRATADA: WM COMERCIAL LTDA - ME
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas -TO.
VALOR TOTAL: R$ 9.920,80 (Nove mil, novecentos e vinte reais 
e oitenta centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900.12306.1109.4461 e 
03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da Despesa: 33.50.30. Fonte: 
15520000000360;15520000000361;15520000000365;155200000
00366;15520000000367e15000000000660;150000000006361;15
000000000365;15000000000366;150000000000367.  
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022.
DATA DA ASSINATURA: 19 de outubro de 2022.
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal Crispim Pereira Alencar, 
CNPJ nº 01.926.552/0001-98, por sua representante legal a 
Srª Virgínia Araújo Coelho, inscrita no CPF n° 982.688.131-
72 e portadora do RG n° 2180168 SSP/DF. EMPRESA: WM 
COMERCIAL LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 26.814.906/0001-33, 
por meio de seu representante legal o Senhor Wanderley Ferreira 
dos Santos, com inscrição no CPF nº: 408.539.262-04 e portador 
do RG nº 93.080 SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 025/2022

PROCESSO Nº: 2022059260
NÚMERO DO CONTRATO: 025/2022
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal Crispim Pereira Alencar
CONTRATADA: ANA LÚCIA ALVES MARINHO
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas -TO.
VALOR TOTAL: R$ 291,60 (Duzentos e noventa e um reais e 
sessenta centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900.12306.1109.4461 e 
03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da Despesa: 33.50.30. Fonte: 
15520000000360;15520000000361;15520000000365;155200000
00366;15520000000367e15000000000660;150000000006361;15
000000000365;15000000000366;150000000000367.  
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022.
DATA DA ASSINATURA: 19 de outubro de 2022.
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal Crispim Pereira Alencar, 
CNPJ nº 01.926.552/0001-98, por sua representante legal a Srª 
Virgínia Araújo Coelho, inscrita no CPF n° 982.688.131-72 e 
portadora do RG n° 2180168 SSP/DF. EMPRESA: ANA LÚCIA 
ALVES MARINHO, inscrita no CNPJ nº 29.124.720/0001-40, 
por meio de sua representante legal a Senhora Ana Lúcia Alves 
Marinho, inscrita no CPF nº 000.279.701-16 e portadora do RG nº 
380.676 2ª via SSP/TO.
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 026/2022

PROCESSO Nº: 2022059260
NÚMERO DO CONTRATO: 026/2022
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal Crispim Pereira Alencar
CONTRATADA: CASA DE CARNE CENTRAL
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas -TO.
VALOR TOTAL: R$ 3.090,00 (Três mil e noventa reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900.12306.1109.4461 e 
03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da Despesa: 33.50.30. Fonte: 
15520000000360;15520000000361;15520000000365;155200000
00366;15520000000367e15000000000660;150000000006361;15
000000000365;15000000000366;150000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022.
DATA DA ASSINATURA:19 de outubro de 2022.
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal Crispim Pereira Alencar, 
CNPJ nº 01.926.552/0001-98, por sua representante legal a 
Srª Virgínia Araújo Coelho, inscrita no CPF n° 982.688.131-72 
e portadora do RG n° 2180168 SSP/DF. EMPRESA: CASA DE 
CARNE CENTRAL, inscrita no CNPJ nº 32.984.017/0001-17, por 
meio de seu representante legal o Senhor Waner Ribeiro da Silva, 
inscrito no CPF nº: 038.254.206-12 e portador do RG nº 60.511 
SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO Nº027/2022

PROCESSO Nº: 2022059260
NÚMERO DO CONTRATO: 027/2022
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal Crispim Pereira Alencar
CONTRATADA: TODO DIA MINI MERCADO EIRELI – ME
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas -TO.
VALOR TOTAL: R$ 2.048,75 (Dois mil, quarenta e oito reais e 
setenta e cinco centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900.12306.1109.4461 e 
03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da Despesa: 33.50.30. Fonte: 
15520000000360;15520000000361;15520000000365;155200000
00366;15520000000367e15000000000660;150000000006361;15
000000000365;15000000000366;150000000000367.  
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022.
DATA DA ASSINATURA:  19 de outubro de 2022.
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal Crispim Pereira Alencar, 
CNPJ nº 01.926.552/0001-98, por sua representante legal a Srª 
Virgínia Araújo Coelho, inscrita no CPF n° 982.688.131-72 e 
portadora do RG n° 2180168 SSP/DF.
Empresa Todo Dia Mini Mercado Eireli - ME, inscrita no CNPJ 
n° 21.933.497/0001-70, por meio de sua representante legal 
a Senhora Josélia Maria de Barros Sousa, inscrita no CPF 
nº:975.449.491-68 e portadora do RG nº 53548696-0 SEJSP/II/MA.

E. M. DARCY RIBEIRO

RESULTADO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 002/2022

A Comissão Permanente de Licitação da ACE da Escola Municipal 
Darcy Ribeiro, torna público para conhecimento de interessados, 
que a empresa ROSENO ENERGIA LTDA, com o valor total R$ R$ 
156.252,04 (Cento e cinquenta e seis mil, duzentos e cinquenta e 

dois reais e quatro centavos), foi julgada vencedora no Processo 
nº 2022045584, tendo como objeto Instalação do Sistema de 
Captação de Energia Solar da ACE da Escola Municipal Darcy 
Ribeiro. 

Palmas/TO, 03 de novembro de 2022.

Abadia José de Santana
Presidente da Comissão de Permanente de Licitação

E. M. DEGRAUS DO SABER

EXTRATO DO CONTRATO N° 030/2022

PROCESSO Nº 2022052189
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA 
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DEGRAUS DO 
SABER
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS 
DE AGRICULTURA FAMILIAR DO ENTORNO DE PALMAS/TO 
– APRAFEP
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da 
Agricultura Familiar
VALOR TOTAL: R$ 15.260,50 (Quinze mil duzentos e sessenta 
reais e cinquenta centavos)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n°8.666/93, Lei nº1210/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº1399/2005 e Processo n° 
2022052189.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900.12.306.1109.4461 
e03.2900.12.306.11.09.4469. Natureza da despesa: 33.50.30; 
Fonte: 0010 e 0202
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022
DATA DA ASSINATURA: 20 de outubro de 2022
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DEGRAUS DO 
SABER, por sua representante legal a Sr.ª Welma Maria Milhomem 
Ribeiro da Silva, inscrita no CPF n° 882.490.691 e portadora 
do RG n°295.459 SSP/TO. EMPRESA: ASSOCIAÇÃODOS 
PRODUTORES RURAIS DE AGRICULTURA FAMILIAR DO 
ENTORNO DE PALMAS/TO -APRAFEP, inscrita no CNPJ n° 
15.362.151/0001-67, por meio de sua representante legal a Srª. 
ELISANGELA DOS SANTOS GONÇALVES, inscrita no CPF n° 
839.813.811- 49, e portadora do RG n° 302.464 SSP/TO.

EXTRATO DO CONTRATO N° 031/2022

PROCESSO Nº 2022052189
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DEGRAUS DO 
SABER
CONTRATADA: ASCABRAS- Associação dos Pequenos 
Produtores de Leite de Cabra de Palmas -TO 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da
Agricultura Familiar
VALOR TOTAL:R$ 3.759,62 (Três mil setecentos e cinquenta e 
nove reais e sessenta e dois centavos)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n°8.666/93, Lei nº1210/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº1399/2005 e Processo n° 
2022052189.
RECURSO: Programa de Trabalho: 03.2900.12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.11.09.4469; Natureza da despesa: 33.50.30; 
Fonte: 0010 e 0202
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022
DATA DA ASSINATURA: 23 de maio de 2022
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DEGRAUS DO 
SABER, por sua representante legal a Sr.ª Welma Maria Milhomem 
Ribeiro da Silva, inscrita no CPF n° 882.490.691 e portadora do RG 
n° 295.459 SSP/TO. Empresa: ASCABRAS- ASSOCIAÇÃO DOS 
PEQUENOS PRODUTORES DE LEITE DE CABRA DE PALMAS 
–TO, inscrita no CNPJ n° 05.496.551/0001-01, por meio de seu 
representante legal o Sr. ADÃO ROCHA REGO, inscrito no CPF 
n° 323.572.813- 91, e portador do RG n° 92003033963 SSP/CE.
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E. M. JORGE AMADO

PORTARIA Nº 016, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL JORGE 
AMADO, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato nº 
420 - DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.964, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº021/2022, Processo nº 
2022058525 firmado com a empresa TODO DIA MINI MERCADO 
EIRELI, inscrita no CNPJ nº 21.933.497/0001-70, cujo objeto é 
Aquisição Gêneros alimentícios para alimentação escolar.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Hely Martins Barbosa 255951
SUPLENTE Eliana Martins Neto 413007393

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente    Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas, 03 de novembro de 2022.

Renato Lopes de Albuquerque
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 017, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL JORGE 
AMADO, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato nº 
420 - DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.964, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº022/2022, Processo nº 
2022058525 firmado com a empresa WM COMERCIAL LTDA-ME, 
inscrita no CNPJ nº 26.814.906/0001-33, cujo objeto é Aquisição 
Gêneros alimentícios para alimentação escolar.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Hely Martins Barbosa 255951 01/10/2022SUPLENTE Eliana Martins Neto 413007393

	
Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 

ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;
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VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente    Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas, 03 de novembro de 2022.

Renato Lopes de Albuquerque
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 018, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL JORGE 
AMADO, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato nº 
420 - DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.964, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº023/2022, Processo 
nº 2022058525 firmado com a empresa J M BRAGA COMERCIAL 
BRILHANTE, inscrita no CNPJ nº 37.010.127/0001-00, cujo objeto 
é Aquisição Gêneros alimentícios para alimentação escolar.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Hely Martins Barbosa 255951 01/10/2022SUPLENTE Eliana Martins Neto 413007393

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente    Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas, 03 de novembro de 2022.

Renato Lopes de Albuquerque
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO N° 021/2022

PROCESSO N°: 2022058525
NUMERO DO CONTRATO: 021/2022
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP 003/2022
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL JORGE AMADO
CONTRATADA: TODO DIA MINI MERCADO EIRELI.
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede
Municipal de Palmas -TO.
VALOR TOTAL: R$ R$ 16.377,00 (dezesseis mil, trezentos e 
setenta e sete reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto 
n°10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e 
alterações, Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da Despesa: 33.50.30 e 
Fonte: 15520000000360; 15520000000361;15520000000365;155
20000000366;15520000000367e15000000000360;150000000003
61;15000000000365;15000000000366;15000000000367. 
VIGÊNCIA: 31 de dezembro 2022
DATA DA ASSINATURA: 01 de outubro de 2022
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL JORGE AMADO, 
por seu representante legal o Sr.° Renato Lopes de Albuquerque, 
inscrito no CPF n° 613.509.741-53 e portador do RG n° 1.310.239 
SSP-TO. Empresa TODO DIA MINI MERCADO EIRELI, inscrita 
no CNPJ n° 21.933.497/0001-70, por meio de sua representante 
legal a Senhora JOSELIA MARIA DE BARROS, inscrita no CPF n° 
975.449.491-68 e portadora do RG n° 53548696-0 SSP/MA

EXTRATO DE CONTRATO N° 022/2022

PROCESSO N°: 2022/2022
NUMERO DO CONTRATO: 022/2022
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP 003/2022
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL JORGE AMADO
CONTRATADA: WM COMERCIAL LTDA – ME.
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede
Municipal de Palmas -TO.
VALOR TOTAL: R$ R$ 740,00 (setecentos e quarenta reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto 
n°10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e 
alterações, Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da Despesa: 33.50.30 e 
Fonte: 15520000000360; 15520000000361;15520000000365;155
20000000366;15520000000367e15000000000360;150000000003
61;15000000000365;15000000000366;15000000000367. 
VIGÊNCIA: 31 de dezembro 2022
DATA DA ASSINATURA: 01 de outubro de 2022
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL JORGE AMADO, 
por seu representante legal o Sr.° Renato Lopes de Albuquerque, 
inscrito no CPF n° 613.509.741-53 e portador do RG n° 1.310.239 
SSP-TO. Empresa WM COMERCIAL LTDA – ME, inscrita no CNPJ 
n° 26.814.906/0001-33, por meio de seu representante legal o Sr. 
º WANDERLEY FERREIRA DOS SANTOS, inscrito no CPF n° 
408.539.262-04 e portador do RG nº 93.080 SSP/TO.
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EXTRATO DE CONTRATO N° 023/2022

PROCESSO N°: 2022058525
NUMERO DO CONTRATO: 023/2022
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP 003/2022 
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL JORGE AMADO
CONTRATADA: J M BRAGA COMERCIAL BRILHANTE.
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede
Municipal de Palmas -TO.
VALOR TOTAL: R$ 4.998,00 (quatro mil, novecentos e noventa 
e oito reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto 
n°10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e 
alterações, Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da Despesa: 33.50.30 e 
Fonte: 15520000000360; 15520000000361;15520000000365;155
20000000366;15520000000367e15000000000360;150000000003
61;15000000000365;15000000000366;15000000000367. 
VIGÊNCIA: 31 de dezembro 2022
DATA DA ASSINATURA: 01 de outubro de 2022
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL JORGE AMADO, 
por seu representante legal o Sr.° Renato Lopes de Albuquerque, 
inscrito no CPF n° 613.509.741-53 e portador do RG n° 1.310.239 
SSP-TO. Empresa J M BRAGA COMERCIAL BRILHANTE, inscrita 
no CNPJ n° 39.010.127/0001-00, por meio de sua representante 
legal a Sr. º JUCYANNA MARY BRAGA, inscrita no CPF n° 
900.196.011-15 e portadora do RG n° 423.083 SSP/TO.

E. M. LUIZ GONZAGA

PORTARIA Nº 021, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL LUIZ 
GONZAGA, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato nº 
455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.281, 
em conformidade com o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 020/2022, Processo 
nº 2022048693 firmado com a empresa PRAPEL COMÉRCIO 
DE PAPEL EIRELI, inscrita no CNPJ nº 10.460.284/0001-17, cujo 
objeto é de Aquisição de Instrumentos Musicais.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR CRISTIANE DE OLIVEIRA 413004424 18/10/2022SUPLENTE LEONARDO COSTA LIMA 381571

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas-TO, 03 de novembro de 2022.

Leonardo Costa Lima
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO N° 20/2022

PROCESSO N°: 2022048693
ESPÉCIE: CONTRATO 
MODALIDADE: CONVITE
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL LUIZ GONZAGA
CONTRATADA: PRAPEL COMÉRCIO DE PAPEL EIRELI
OBJETO: Aquisição de Instrumentos Musicais.
VALOR TOTAL: R$ 32.270,34 (Trinta e dois mil duzentos e setenta 
reais e trinta e quatro centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n°8.666/93, Lei nº1210/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº1399/2005 e Processo n° 
2022048693
RECURSOS: Programa de trabalho: 12.361.2000.4017 e 
12.365.2000.4016; Natureza da Despesa: 44.50.52; Fonte: 
15001001, 1540000 e 15000000.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022 
DATA DA ASSINATURA: 18 de outubro de 2022
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL LUIZ GONZAGA, por sua representante legal a Srª. 
Michelle Morais Domingos, inscrita no CPF n° 713.354.711-
20 e portadora do RG n° 437.502 SSP/TO. Empresa 
PRAPEL COMÉRCIO DE PAPEL EIRELI, inscrita no CNPJ n° 
10.460.274/0001-17, por meio de seu representante legal o Sr. 
Gleyson Aurélio Carneiro, inscrito no CPF n° 646.742.583-91 e 
portador do RG n° 13140791999-8.

E. M. MARCOS FREIRE

PORTARIA Nº 024, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL DE 
TEMPO INTEGRAL MARCOS FREIRE, no uso de suas 
atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado no Diário 
Oficial do Município Nº 2.281, em conformidade com o art. 67 da 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
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designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 020/2022, Processo 
nº 2022059261 firmado com empresa WM COMERCIAL LTDA-ME, 
inscrito no CNPJ nº 26.814.906/0001-33, cujo objeto é Aquisição 
de Gêneros Alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Antônio Ricardo Oliveira de Morais 995131 25/10/2022SUPLENTE Marilon Lourenço Caraiba 413019825

	
Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 

ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 03 de novembro de 2022.

Antônio Pinheiro Alves do Carmo
PRESIDENTE DA ACE

PORTARIA Nº 025, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL DE 
TEMPO INTEGRAL MARCOS FREIRE, no uso de suas 
atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado no Diário 
Oficial do Município Nº 2.281, em conformidade com o art. 67 da 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 021/2022, Processo 
nº 2022059261 firmado com empresa TODO DIA MINI MERCADO 
EIRELI-ME, inscrito no CNPJ nº 21.933.497/0001-70, cujo objeto 
é Aquisição de Gêneros Alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Antônio Ricardo Oliveira de Morais 995131 25/10/2022SUPLENTE Marilon Lourenço Caraiba 413019825

	

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 03 de novembro de 2022.

Antônio Pinheiro Alves do Carmo
PRESIDENTE DA ACE

PORTARIA Nº 026, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL DE 
TEMPO INTEGRAL MARCOS FREIRE, no uso de suas 
atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado no Diário 
Oficial do Município Nº 2.281, em conformidade com o art. 67 da 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
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do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 022/2022, Processo nº 
2022059261 firmado com empresa ANA LÚCIA ALVES MARINHO, 
inscrito no CNPJ nº 29.124.720/0001-40, cujo objeto é Aquisição 
de Gêneros Alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO

TITULAR Antônio Ricardo Oliveira de Morais 995131 25/10/2022
SUPLENTE Marilon Lourenço Caraiba 413019825

	
Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 

ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 03 de novembro de 2022.

Antônio Pinheiro Alves do Carmo
PRESIDENTE DA ACE

PORTARIA Nº 027, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL DE 
TEMPO INTEGRAL MARCOS FREIRE, no uso de suas 

atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado no Diário 
Oficial do Município Nº 2.281, em conformidade com o art. 67 da 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 023/2022, Processo 
nº 2022059261 firmado com a empresa PAULISTA INDUSTRIA 
E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA-ME, inscrito no CNPJ 
nº 06.285.410/0001-02, cujo objeto é Aquisição de Gêneros 
Alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Antônio Ricardo Oliveira de Morais 995131 25/10/2022SUPLENTE Marilon Lourenço Caraiba 413019825

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 03 de novembro de 2022.

Antônio Pinheiro Alves do Carmo
PRESIDENTE DA ACE

PORTARIA Nº 028, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL DE 
TEMPO INTEGRAL MARCOS FREIRE, no uso de suas 
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atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado no Diário 
Oficial do Município Nº 2.281, em conformidade com o art. 67 da 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual. 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições. 

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 024/2022, Processo nº 
2022059261 firmado com a empresa CASA DE CARNE CENTRAL 
EIRELI, inscrito no CNPJ nº 32.984.017/0001-17, cujo objeto é 
Aquisição de Gêneros Alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Antônio Ricardo Oliveira de Morais 995131 25/10/2022SUPLENTE Marilon Lourenço Caraiba 413019825

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 03 de novembro de 2022.

Antônio Pinheiro Alves do Carmo
PRESIDENTE DA ACE

EXTRATO DE CONTRATO Nº 020/2022

PROCESSO Nº: 2022059261
NÚMERO DO CONTRATO: 020/2022
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral 

Marcos Freire
CONTRATADA: WM Comercial Ltda-ME
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas - TO.
VALOR TOTAL: R$ 34.937,60 (Trinta e quatro mil, novecentos e 
trinta e sete reais e sessenta centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900.12.306.2000.4461 
e 03.2900.12.306.2000.4469; Natureza da Despesa: 33.50.30; 
Fontes: 15520000202360;15520000202361;15520000202365;1
5520000202366;15520000202367 e 15000000000360;1500000
0000361;15000000000365;15000000000366; 15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022.
DATA DA ASSINATURA: 25 de outubro de 2022.
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral 
Marcos Freire, CNPJ nº 01.424.347/0001-24, por seu representante 
legal o Senhor Antônio Pinheiro Alves do Carmo, inscrito no CPF nº 
008.329.301-99 e portador do RG nº 792.261 SSP/TO. Empresa: 
WM Comercial Ltda-ME, inscrita no CNPJ nº 26.814.906/0001-33, 
por meio do seu representante legal o Senhor Wanderley Ferreira 
dos Santos, inscrito no CPF nº 408.539.262-04 e portador do RG 
nº 93.080 SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 021/2022

PROCESSO Nº: 2022059261
NÚMERO DO CONTRATO: 021/2022
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral 
Marcos Freire
CONTRATADA: Todo Dia Mini Mercado Eireli-Me
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas - TO.
VALOR TOTAL: R$ 989,00 (Novecentos e oitenta e nove reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900.12.306.2000.4461 
e 03.2900.12.306.2000.4469; Natureza da Despesa: 33.50.30; 
Fontes: 15520000202360;15520000202361;15520000202365;1
5520000202366;15520000202367 e 15000000000360;1500000
0000361;15000000000365;15000000000366; 15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022.
DATA DA ASSINATURA: 25 de outubro de 2022.
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral 
Marcos Freire, CNPJ nº 01.424.347/0001-24, por seu representante 
legal o Senhor Antônio Pinheiro Alves do Carmo, inscrito no CPF 
nº 008.329.301-99, RG nº 792.261 SSP/TO. Empresa: Todo Dia 
Mini Mercado Eireli-ME, inscrita no CNPJ nº 21.933.497/0001-70, 
por meio do seu representante legal o Senhor Edivaldo Marinho 
da Costa, inscrito no CPF nº 269.690.924-53 e portador do RG nº 
622.074 SEJSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 022/2022

PROCESSO Nº: 2022059261
NÚMERO DO CONTRATO: 022/2022
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral 
Marcos Freire
CONTRATADA: Ana Lucia Alves Marinho
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas - TO.
VALOR TOTAL: R$ 3.250,00 (Três mil, duzentos e cinquenta reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900.12.306.2000.4461 
e 03.2900.12.306.2000.4469; Natureza da Despesa: 33.50.30; 
Fontes: 15520000202360;15520000202361;15520000202365;1
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5520000202366;15520000202367 e 15000000000360;1500000
0000361;15000000000365;15000000000366; 15000000000367
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022.
DATA DA ASSINATURA: 25 de outubro de 2022.
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral 
Marcos Freire, CNPJ nº 01.424.347/0001-24, por seu representante 
legal o Senhor Antônio Pinheiro Alves do Carmo, inscrito no CPF nº 
008.329.301-99 e portador do RG nº 792.261 SSP/TO. Empresa: 
Ana Lucia Alves Marinho, inscrita no CNPJ nº 29.124.720/0001-40, 
por meio do seu representante legal o Senhor Wemerson Alves 
Marinho, inscrito no CPF nº 017.621.651-04 e portador do RG nº 
878.182 SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 023/2022

PROCESSO Nº: 2022059261
NÚMERO DO CONTRATO: 023/2022
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral 
Marcos Freire
CONTRATADA: Paulista Industria e Comercio de Alimentos Ltda-
ME
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas - TO.
VALOR TOTAL: R$ 808,00 (Oitocentos e oito reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900.12.306.2000.4461 
e 03.2900.12.306.2000.4469; Natureza da Despesa: 33.50.30; 
Fontes: 15520000202360;15520000202361;15520000202365;1
5520000202366;15520000202367 e 15000000000360;1500000
0000361;15000000000365;15000000000366; 15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022.
DATA DA ASSINATURA: 25 de outubro de 2022.
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral 
Marcos Freire, CNPJ nº 01.424.347/0001-24, por seu representante 
legal o Senhor Antônio Pinheiro Alves do Carmo, inscrito no CPF nº 
008.329.301-99 e portador do RG nº 792.261 SSP/TO. Empresa: 
Paulista Industria e Comercio de Alimentos Ltda-ME, inscrita no 
CNPJ nº 06.285.410/0001-02, por meio do seu representante 
legal o Senhor João Pedro Parpinelli Santana, inscrito no CPF nº 
054.656.462-52 e portador do RG nº 818.479 SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 024/2022

PROCESSO Nº: 2022059261
NÚMERO DO CONTRATO: 024/2022
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – SRP
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral 
Marcos Freire
CONTRATADA: Casa de Carne Central Eireli 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas - TO.
VALOR TOTAL: R$ 2.480,00 (Dois mil, quatrocentos e oitenta 
reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900.12.306.2000.4461 
e 03.2900.12.306.2000.4469; Natureza da Despesa: 33.50.30; 
Fontes: 15520000202360;15520000202361;15520000202365;1
5520000202366;15520000202367 e 15000000000360;1500000
0000361;15000000000365;15000000000366; 15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2022.
DATA DA ASSINATURA: 25 de outubro de 2022.
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral 
Marcos Freire, CNPJ nº 01.424.347/0001-24, por seu representante 
legal o Senhor Antônio Pinheiro Alves do Carmo, inscrito no CPF nº 
008.329.301-99 e portador do RG nº 792.261 SSP/TO. Empresa: 
Casa de Carne Central Eireli, inscrita no CNPJ nº 32.984.017/0001-
17, por meio do seu representante legal o Senhor Waner Ribeiro 
da Silva, inscrito no CPF nº 038.254.206-12 e portador do RG nº 
605.811 SSP/TO.

SECRETARIA DA SAÚDE

PORTARIA Nº 919/SEMUS/GAB/ASSEJUR/PAD, 
DE 19 DE OUTUBRO DE 2022

Prorrogação de Prazo de Portaria para 
fins de Conclusão do Processo Sindicante 
n° 2021035864, em trâmite na Secretaria 
Municipal da Saúde.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município de Palmas-TO e pela Lei nº 2.299, 
de 30 de março de 2017, cumulado com os artigos 160, § 1º, 166 
e 169, inciso II, da Lei Complementar nº 008/99.

CONSIDERANDO que os atos da Administração Pública 
devem ser pautados na legalidade.

CONSIDERANDO a necessidade de dilação do prazo 
inicialmente estipulado para a conclusão dos trabalhos da 
comissão de sindicância, tendo em vista que ainda se faz 
necessário o término da instrução probatória e posterior 
elaboração do relatório final.

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar, por igual período, a Portaria nº 412/
SEMUS/GAB/ASSEJUR/PAD, de 10/05/2022, publicada no Diário 
Oficial nº 2.980, de 16/05/2022, com fulcro no artigo 160, §4º, da 
Lei Complementar nº 008/99 e artigo 1º da respectiva portaria.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 15 de junho de 2022.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 19 dias do 
mês de outubro de 2022.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Secretário da Saúde

PORTARIA Nº 920/SEMUS/GAB/ASSEJUR/PAD 
DE 19 DE OUTUBRO DE 2022

Prorrogação de Prazo de Portaria para 
fins de Conclusão do Processo Sindicante 
n° 2021083316, em trâmite na Secretaria 
Municipal da Saúde.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município de Palmas e pela Lei nº 2.299, 
de 30 de março de 2017, cumulado com os artigos 160, § 1º, 166 
e 169, inciso II, da Lei Complementar nº 008/99.

CONSIDERANDO que os atos da Administração Pública 
devem ser pautados na legalidade.

CONSIDERANDO a necessidade de dilação do prazo 
inicialmente estipulado para a conclusão dos trabalhos da 
comissão de sindicância, tendo em vista que ainda se faz 
necessário o término da instrução probatória e posterior 
elaboração do relatório final.

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar, por igual período, a Portaria nº 413/
SEMUS/GAB/ASSEJUR/PAD, de 10/05/2022, publicada no Diário 
Oficial nº 2.980, de 16/05/2022, com fulcro no artigo 160, §4º, da 
Lei Complementar nº 008/99 e artigo 1º da respectiva portaria.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 15 de junho de 2022.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 19 dias do 
mês de outubro de 2022.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Secretário da Saúde
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PORTARIA Nº 921/SEMUS/GAB//GAB/ASSEJUR/PAD, 
19 DE OUTUBRO DE 2022.

Determina Instauração de Sindicância 
Investigativa e Instituir Comissão, Conforme 
Especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 80, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município de Palmas, combinado com os 
artigos 167, 168 e 169 da Lei Complementar nº 008/99.

RESOLVE:

Art. 1º Determinar a instauração de Sindicância 
Investigativa, com a finalidade de realizar investigação e apuração 
de eventuais responsabilidades administrativas descritas nos 
autos nº 2019071962, bem como ao exame dos fatos conexos que 
emergirem no curso dos trabalhos.

Art. 2º Constituir Comissão Especial de Sindicância 
composta pelas servidoras: Vânia Lúcia de Castro Coutinho 
Zillmer, matrícula funcional nº 413.024.623 - Presidente, José 
Everaldo Lopes Barros Júnior, matrícula funcional nº 413.047.308 
- Secretário, Adriana Schimith, matrícula funcional nº 413020898 
- Membra, tendo como membros suplentes, servidores efetivos da 
Administração Pública Municipal.

Art. 3º Deliberar que os Membros da Comissão terão 
dedicação exclusiva e poderão reportar-se diretamente aos 
demais órgãos da Administração Pública Municipal, em diligências 
necessárias as atividades de investigações e esclarecimentos.

Art. 4º Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data de publicação desta Portaria, para a conclusão dos trabalhos, 
podendo ser prorrogada por igual período, mediante justificativa.

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 19 dias do 
mês de agosto de 2022.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Secretário da Saúde

PORTARIA Nº 922/SEMUS/GAB/DEXFMS, 
DE 20 DE OUTUBRO DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidores para 
fiscalização de contrato nos termos dos Art. 66 
e 67 da Lei Federal nº 8.666/1993 e do Decreto 
nº 1.031, de 29 de maio de 2015 e dá outras 
providências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município de Palmas-TO e pela Lei nº 2.299, 
de 30 de março de 2017.

CONSIDERANDO o artigo 5º, inciso XXV, da Constituição 
Federal, os dispositivos da Lei Federal nº 8080/90 e com as demais 
normas do Sistema Único de Saúde.

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve 
obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade, eficiência, 
finalidade, razoabilidade, indisponibilidade do interesse público, 
devendo guardar em toda a sua atividade o princípio da supremacia 
do interesse público sobre o interesse privado.

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, em seus artigos 66 e 67, determina que “o contrato deverá 
ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial” e que “A 
execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
um representante da Administração especialmente designado”.

CONSIDERANDO que o Decreto nº 1.031, de 29 de 
maio de 2015, que convenciona que “o fiscal de contrato será o 
responsável pelo atesto da nota fiscal dos processos de contratos”.

CONSIDERANDO que o Poder Hierárquico confere à 
Administração Pública poderes para ordenar, coordenar, controlar 
e corrigir as atividades administrativas. 

CONSIDERANDO a norma do artigo 131 da Lei 
Complementar nº 008/99 que Institui o Estatuto dos Servidores 
Públicos da Administração Direta e Indireta dos Poderes do 
Município de Palmas.

RESOLVE:

Art. 1º Designar as servidoras Jelda Pinto Araújo 
Fernandes Sá, matrícula funcional nº 413030430 e Dalcilene 
Fraga Parente Carvalho, matrícula funcional nº 413024311, 
para exercerem a função de Fiscal de Contrato e Suplente, 
respectivamente, dos Contratos relacionados abaixo, do Processo 
nº 2022018880, que tem por objeto aquisição de suplemento, 
fórmula e dieta nutricional infantil para atender a Rede Municipal 
de Saúde, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Edital de Licitação pertinente, sem direito a 
qualquer tipo de remuneração adicional.

Nº DO CONTRATO EMPRESA CNPJ 

 156/2022
 INNOVAR NUTRIÇÃO 

E PRODUTOS HOSPITALARES
26.273.934/0001-90

157/2022
CIRÚRGICA ALIANÇA PRODUTOS 

HOSPITALARES LTDA – EPP
08.088.996/0001-40

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, do respectivo Suplente: 

I – Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos; 

II – Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III – Determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição às expensas da empresa contratada, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados;

IV – Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V – Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos;

VI – Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos;

VII – Aprovar a medição dos serviços efetivamente 
realizados, em consonância com o regime de execução previsto no 
contrato, o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que 
não foram totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá 
solicitar suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII – Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX – Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do 
exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis;

X – Receber o objeto contratual, provisória ou 
definitivamente;

XI – Atestar a realização dos serviços ou fornecimento 
dos bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, 
anterior ao pagamento;

XII – Opinar sobre a oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento do objeto com 
antecedência de 30 (trinta) dias do final da vigência e encaminhar 
ao superior hierárquico para ciência e apreciação da providência;

XIII - Observar a execução do Contrato dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinados;
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XIV - Justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de Controle Interno e Externo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 26 de setembro de 2022, 
data de assinatura do contrato.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 20 do mês 
de outubro de 2022.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Secretário da Saúde

PORTARIA Nº 923/SEMUS/GAB/DEXFMS, 
DE 20 DE OUTUBRO DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidores para 
fiscalização de contrato nos termos dos Art. 66 
e 67 da Lei Federal nº 8.666/1993 e do Decreto 
nº 1.031, de 29 de maio de 2015 e dá outras 
providências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município de Palmas-TO e pela Lei nº 2.299, 
de 30 de março de 2017.

CONSIDERANDO o artigo 5º, inciso XXV, da Constituição 
Federal, os dispositivos da Lei Federal nº 8080/90 e com as demais 
normas do Sistema Único de Saúde.

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve 
obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade, eficiência, 
finalidade, razoabilidade, indisponibilidade do interesse público, 
devendo guardar em toda a sua atividade o princípio da 
supremacia do interesse público sobre o interesse privado.

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, em seus artigos 66 e 67, determina que “o contrato deverá 
ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial” e que “A 
execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
um representante da Administração especialmente designado”.

CONSIDERANDO que o Decreto nº 1.031, de 29 de 
maio de 2015, que convenciona que “o fiscal de contrato será o 
responsável pelo atesto da nota fiscal dos processos de contratos”.

CONSIDERANDO que o Poder Hierárquico confere à 
Administração Pública poderes para ordenar, coordenar, controlar 
e corrigir as atividades administrativas. 

CONSIDERANDO a norma do artigo 131 da Lei 
Complementar nº 008/99 que Institui o Estatuto dos Servidores 
Públicos da Administração Direta e Indireta dos Poderes do 
Município de Palmas.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores Dina de Cassia Campos 
Pereira, matrícula funcional nº 321641, e Flei Marion de Castro 
Silva, matrícula funcional nº 134161, como servidores responsáveis 
pelo recebimento e atesto dos objetos oriundos da Ata de Registro 
de Preços nº 042/2022, do Pregão Eletrônico – SRP nº 031/2022, 
do Processo pai nº 2021058263, que tem por objeto a aquisição de 
insumos de enfermagem, destinados ao abastecimento da Rede 
Municipal de Saúde de Palmas-TO.

EMPRESA CNPJ
EQUIMED EQUIPAMENTOS 
MÉDICOS HOSPITALARES LTDA

38.408.899/0001-59

HM CIRURGICA LTDA 30.981.531/0001-73
JB COMERCIAL DE MEDICAMENTOS EIRELI -ME 21.399.312/001-90
M MED COMERCIAL DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS 
HOSPITALARES - EIRELI

28.387.424/0001-70

MC CIRURGICA PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI 12.812.677/0001-03
PREMIUM COMERCIAL EIRELI – ME 17.172.874/0001-29

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, do respectivo Suplente: 

I – Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos; 

II – Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III – Determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição às expensas da empresa contratada, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados;

IV – Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V – Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos;

VI – Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos;

VII – Aprovar a medição dos serviços efetivamente 
realizados, em consonância com o regime de execução previsto no 
contrato, o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que 
não foram totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá 
solicitar suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII – Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX – Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do 
exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis;

X – Receber o objeto contratual, provisória ou 
definitivamente;

XI – Atestar a realização dos serviços ou fornecimento 
dos bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, 
anterior ao pagamento;

XII – Opinar sobre a oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento do objeto com 
antecedência de 30 (trinta) dias do final da vigência e encaminhar 
ao superior hierárquico para ciência e apreciação da providência;

XIII - Observar a execução do Contrato dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinados;

XIV - Justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de Controle Interno e Externo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 06 de setembro de 2022, 
data de emissão dos empenhos.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 20 do mês 
de outubro de 2022.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Secretário da Saúde

PORTARIA Nº 924/SEMUS/GAB/DEXFMS, 
DE 20 DE OUTUBRO DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidores para 
fiscalização de contrato nos termos dos Art. 66 
e 67 da Lei Federal nº 8.666/1993 e do Decreto 
nº 1.031, de 29 de maio de 2015 e dá outras 
providências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município de Palmas-TO e pela Lei nº 2.299, 
de 30 de março de 2017.

CONSIDERANDO o artigo 5º, inciso XXV, da Constituição 
Federal, os dispositivos da Lei Federal nº 8080/90 e com as demais 
normas do Sistema Único de Saúde.
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CONSIDERANDO que a Administração Pública deve 
obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade, eficiência, 
finalidade, razoabilidade, indisponibilidade do interesse público, 
devendo guardar em toda a sua atividade o princípio da 
supremacia do interesse público sobre o interesse privado.

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, em seus artigos 66 e 67, determina que “o contrato deverá 
ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial” e que “A 
execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
um representante da Administração especialmente designado”.

CONSIDERANDO que o Decreto nº 1.031, de 29 de 
maio de 2015, que convenciona que “o fiscal de contrato será o 
responsável pelo atesto da nota fiscal dos processos de contratos”.

CONSIDERANDO que o Poder Hierárquico confere à 
Administração Pública poderes para ordenar, coordenar, controlar 
e corrigir as atividades administrativas. 

CONSIDERANDO a norma do artigo 131 da Lei 
Complementar nº 008/99 que Institui o Estatuto dos Servidores 
Públicos da Administração Direta e Indireta dos Poderes do 
Município de Palmas.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores Tatiana Miyuki Miada 
Nakamura, matrícula funcional nº 13048827, e Flei Marion de 
Castro Silva, matrícula funcional nº 134161, para exercerem 
a função de Fiscal de Contrato e Suplente, respectivamente, 
do Processo nº 2021076642, que tem por objeto a aquisição 
de instrumentos odontológicos, para atender a Rede Municipal 
de Saúde de Palmas-TO, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Edital de Licitação pertinente, sem 
direito a qualquer tipo de remuneração adicional.

Nº DO CONTRATO EMPRESA CNPJ

166/2022
COSTA ASSUNÇÃO DISTRIBUIDORA 
LTDA 

00.270.120/0001-09

167/2022
D E N TA L R E D E N Ç Ã O  C O M .  D E 
PRODUTOS

11.670.904/0001-40

168/2022 FATO IMPORTADORA E EXPORTADORA 26.043.097/0001-03

169/2022
M C  C I R Ú R G I C A  P R O D U T O S 
HOSPITALARES EIRELI 

12.812.677/0001-03

170/2022
MCN COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO DE 
PRODUTOS 

29.220.512/0001-45

171/2022
U N I M A R C A S  D I S T R I B U I Ç Ã O  E 
COMERCIO EIRELI 

18.812.673/0001-01

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, do respectivo Suplente: 

I – Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos; 

II – Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III – Determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição às expensas da empresa contratada, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados;

IV – Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V – Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos;

VI – Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos;

VII – Aprovar a medição dos serviços efetivamente 
realizados, em consonância com o regime de execução previsto no 
contrato, o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que 
não foram totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá 
solicitar suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII – Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX – Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do 
exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis;

X – Receber o objeto contratual, provisória ou 
definitivamente;

XI – Atestar a realização dos serviços ou fornecimento 
dos bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, 
anterior ao pagamento;

XII – Opinar sobre a oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento do objeto com 
antecedência de 30 (trinta) dias do final da vigência e encaminhar 
ao superior hierárquico para ciência e apreciação da providência;

XIII - Observar a execução do Contrato dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinados;

XIV - Justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de Controle Interno e Externo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 27 de setembro de 2022, 
data de assinatura do contrato.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 20 do mês 
de outubro de 2022.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Secretário da Saúde

PORTARIA Nº 925/SEMUS/GAB/DEXFMS, 
DE 20 DE OUTUBRO DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidores para 
fiscalização de contrato nos termos dos Art. 66 
e 67 da Lei Federal nº 8.666/1993 e do Decreto 
nº 1.031, de 29 de maio de 2015 e dá outras 
providências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município de Palmas-TO e pela Lei nº 2.299, 
de 30 de março de 2017.

CONSIDERANDO o artigo 5º, inciso XXV, da Constituição 
Federal, os dispositivos da Lei Federal nº 8080/90 e com as demais 
normas do Sistema Único de Saúde.

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve 
obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade, eficiência, 
finalidade, razoabilidade, indisponibilidade do interesse público, 
devendo guardar em toda a sua atividade o princípio da 
supremacia do interesse público sobre o interesse privado.

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, em seus artigos 66 e 67, determina que “o contrato deverá 
ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial” e que “A 
execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
um representante da Administração especialmente designado”.

CONSIDERANDO que o Decreto nº 1.031, de 29 de 
maio de 2015, que convenciona que “o fiscal de contrato será o 
responsável pelo atesto da nota fiscal dos processos de contratos”.

CONSIDERANDO que o Poder Hierárquico confere à 
Administração Pública poderes para ordenar, coordenar, controlar 
e corrigir as atividades administrativas. 

CONSIDERANDO a norma do artigo 131 da Lei 
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Complementar nº 008/99 que Institui o Estatuto dos Servidores 
Públicos da Administração Direta e Indireta dos Poderes do 
Município de Palmas.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores Nelson Pires Raposo, 
matrícula funcional nº 249141, e Lucilene de Melo Marciel, 
matrícula funcional nº 131401, como servidores responsáveis 
pelo recebimento e atesto dos objetos oriundos do Processo 
nº 2022050059, da empresa Vale Comércio de Material de 
Construção LTDA, CNPJ nº 36.435.916/0001-11, que tem por 
objeto a aquisição de materiais de construção, para atender Rede 
Municipal de Saúde de Palmas-TO.

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, do respectivo Suplente: 

I – Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos; 

II – Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III – Determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição às expensas da empresa contratada, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados;

IV – Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V – Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos;

VI – Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos;

VII – Aprovar a medição dos serviços efetivamente 
realizados, em consonância com o regime de execução previsto no 
contrato, o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que 
não foram totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá 
solicitar suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII – Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX – Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do 
exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis;

X – Receber o objeto contratual, provisória ou 
definitivamente;

XI – Atestar a realização dos serviços ou fornecimento 
dos bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, 
anterior ao pagamento;

XII – Opinar sobre a oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento do objeto com 
antecedência de 30 (trinta) dias do final da vigência e encaminhar 
ao superior hierárquico para ciência e apreciação da providência;

XIII - Observar a execução do Contrato dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinados;

XIV - Justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de Controle Interno e Externo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 19 de setembro de 2022, 
data de emissão dos empenhos.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 20 do mês 
de outubro de 2022.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Secretário da Saúde

PORTARIA Nº 926/SEMUS/GAB/ASSEXRH/GGPFP, 
DE 19 DE OUTUBRO DE 2022

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso de suas atribuições conferidas por meio do artigo 27 da 
Lei nº 2.299, de 30 de março de 2017, em consonância com a 
Lei 1.417 de 29 de dezembro de 2005, que instituiu o Plano de 
Carreiras, Cargos e Vencimentos - PCCV da Saúde.

RESOLVE:

Art. 1º INDEFERIR o requerimento de paralisação da 
progressão horizontal do servidor efetivo, abaixo, pertencente 
ao Plano de Carreiras, Cargos e Vencimentos – PCCV Saúde, 
devido o mesmo não ter atendido todos os requisitos exigidos 
no, explícitos no Artigo 17, inciso IV, da Lei nº 1.417, de 29 de 
dezembro de 2005.

MATRÍCULA SERVIDOR CARGO PROCESSO

413024263
J A M E R S O N  O L I V E I R A 

ALBURQUEQUE

TECNICO EM SAÚDE-

ASSISTENTE DE SERVIÇOS 

EM SAÚDE

2022025694

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 19 dias do 
mês de outubro de 2022.

THIAGO DE PAULO MARCONI 
Secretário da Saúde

PORTARIA Nº 927/SEMUS/GAB/ASSEXRH/GGPFP, 
DE 19 DE OUTUBRO DE 2022

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso de suas atribuições conferidas por meio do artigo 27 da 
Lei nº 2.299, de 30 de março de 2017, em consonância com a Lei 
nº 1.417, de 29 de dezembro de 2005, que instituiu o Plano de 
Carreiras, Cargos e Vencimentos - PCCV da Saúde.

RESOLVE:

Art. 1º INDEFERIR os requerimentos de promoção dos 
servidores efetivos, abaixo relacionados, pertencentes ao Plano 
de Carreiras, Cargos e Vencimentos – PCCV Saúde, devido os 
mesmos não terem atendido todos os requisitos exigidos no Artigo 
19, da Lei nº 1.417, de 29 de dezembro de 2005.

MATRÍCULA SERVIDOR CARGO PROCESSO

162541
A U R E A R E G I N A M A RT I N S 

BARROS

TECNICO EM SAÚDE-

ASSISTENTE DE SERVIÇOS 

EM SAÚDE

2020024918/

2021038690/

2022036926

154881 ROGERIA CRISTINA BUENO

TECNICO EM SAÚDE-

ASSISTENTE DE SERVIÇOS 

EM SAÚDE

2020028990/

2021035777/

2022035377

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 19 dias do 
mês de outubro de 2022.

	
THIAGO DE PAULO MARCONI 

Secretário da Saúde

PORTARIA Nº 928/SEMUS/GAB/ASSEXRH/GGPFP, 
DE 19 DE OUTUBRO DE 2022

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso de suas atribuições conferidas por meio da Lei nº 2.299, 
de 30 de março de 2017, em consonância com a Lei nº 1.529, de 
10 de março de 2008, que institui o Plano de Carreiras, Cargos e 
Vencimentos dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de 
Combate às Endemias.

RESOLVE:

Art. 1º INDEFERIR os requerimentos de Progressão 
Vertical dos servidores efetivos, abaixo relacionados, pertencentes 
ao Plano de Carreiras, Cargos e Vencimentos dos Agentes 
Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias, por 
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não atenderem todas as exigências do artigo 18, da Lei nº 1.529, 
de 10 de março de 2008: 

MATRÍCULA SERVIDOR CARGO PROCESSO

413019216 FELIPE BARNABE BATISTA
AGENTE COMUNITÁRIO 

DE SAÚDE
2022055719

229481 ERLEIDE RIBEIRO COSTA
AGENTE COMUNITÁRIO 

DE SAÚDE
2022040485

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 19 dias do 
mês de outubro de 2022.

THIAGO DE PAULO MARCONI 
Secretário da Saúde

PORTARIA Nº 929/SEMUS/GAB/ASSEXRH/GGPFP, 
DE 19 DE OUTUBRO DE 2022

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso de suas atribuições conferidas por meio da Lei nº 2.299, de 
30 de março de 2017, e em consonância com a Lei nº 1.417, de 29 
de dezembro de 2005, que institui o Plano de Carreiras, Cargos e 
Vencimentos dos Profissionais da Saúde do Município de Palmas.

RESOLVE:

Art. 1º INDEFERIR os requerimentos de Gratificações por 
Titularidades da servidora efetiva, abaixo relacionada, pertencente 
ao Plano de Carreiras, Cargos e Vencimentos – PCCV da Saúde, 
por não atender todos os requisitos exigidos no Art. 24 da Lei 
Municipal nº 1417/2005.

MATRÍCULA SERVIDOR CARGO PROCESSO

302021
XENIA POLLYANA DE AMORIM 

GALVÃO

ANALISTA EM SAÚDE-

ENFERMEIRO
2022042150

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 19 dias do 
mês de outubro de 2022.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Secretário da Saúde

PORTARIA Nº 930/SEMUS/GAB/ASSEXRH/GGPFP, 
DE 20 OUTUBRO DE 2022

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso de suas atribuições conferidas por meio da Lei nº 2.299, de 
30 de março de 2017, e em consonância com a Lei nº 1.417, de 29 
de dezembro de 2005, que institui o Plano de Carreiras, Cargos e 
Vencimentos dos Profissionais da Saúde do Município de Palmas.

RESOLVE:

Art. 1º INDEFERIR os requerimentos de paralisação 
de progressão horizontal e promoção dos servidores efetivos, 
abaixo relacionados, pertencentes ao Plano de Carreiras, Cargos 
e Vencimentos – PCCV Saúde, devido os mesmos não terem 
atendido os requisitos exigidos na Portaria nº 695/SEMUS/GAB/
ASSEX/GGPFP, publicada no DOM nº 2.816 de 09 de setembro 
de 2021:

MATRÍCULA SERVIDOR CARGO PROCESSO

165241
VA L D E M I R  F E R R E I R A L I M A 

GONÇALVES

TECNICO EM SAÚDE-TÉCNICO 

EM ENFERMAGEM
2022053924

413018696 VAGNA MORAIS DA SILVA
TECNICO EM SAÚDE-TÉCNICO 

EM ENFERMAGEM
2022044123

32631 DANIELA PORTO VEIGA
ANALISTA EM SAÚDE 

-ENFERMEIRO
2022044186

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 20 dias do 
mês de outubro de 2022.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Secretário da Saúde

PORTARIA Nº 931/SEMUS/GAB/ASSEJUR/PAD, 
DE 21 DE OUTUBRO DE 2022

Prorrogação de Prazo de Portaria para 
fins de Conclusão do Processo Sindicante 
nº 2020024589, em trâmite na Secretaria 
Municipal da Saúde.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município de Palmas-TO e pela Lei nº 2.299, 
de 30 de março de 2017, cumulado com os artigos 160, § 1º, 166 
e 169, inciso II, da Lei Complementar nº 008/99.

CONSIDERANDO que os atos da Administração Pública 
devem ser pautados na legalidade.

CONSIDERANDO a necessidade de dilação do prazo 
inicialmente estipulado para a conclusão dos trabalhos da 
comissão de sindicância, tendo em vista que ainda se faz 
necessário o término da instrução probatória e posterior elaboração 
do relatório final.

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar, por igual período, a Portaria nº 414/
SEMUS/GAB/ASSEJUR/PAD, de 10/05/2022, publicada no Diário 
Oficial nº 2.980, de 16/05/2022, com fulcro no artigo 160, §4º, da 
Lei Complementar nº 008/99 e artigo 1º da respectiva portaria.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 15 de junho de 2022.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 21 dias do 
mês de outubro de 2022.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Secretário da Saúde

PORTARIA Nº 932/SEMUS/GAB/DEXFMS, 
DE 24 DE OUTUBRO DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidores para 
fiscalização de contrato nos termos dos Art. 66 
e 67 da Lei Federal nº 8.666/1993 e do Decreto 
nº 1.031, de 29 de maio de 2015 e dá outras 
providências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município de Palmas-TO e pela Lei nº 2.299, 
de 30 de março de 2017.

CONSIDERANDO o artigo 5º, inciso XXV, da Constituição 
Federal, os dispositivos da Lei Federal nº 8080/90 e com as demais 
normas do Sistema Único de Saúde.

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve 
obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade, eficiência, 
finalidade, razoabilidade, indisponibilidade do interesse público, 
devendo guardar em toda a sua atividade o princípio da 
supremacia do interesse público sobre o interesse privado.

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, em seus artigos 66 e 67, determina que “o contrato deverá 
ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial” e que “A 
execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
um representante da Administração especialmente designado”.

CONSIDERANDO que o Decreto nº 1.031, de 29 de 
maio de 2015, que convenciona que “o fiscal de contrato será o 
responsável pelo atesto da nota fiscal dos processos de contratos”.

CONSIDERANDO que o Poder Hierárquico confere à 
Administração Pública poderes para ordenar, coordenar, controlar 
e corrigir as atividades administrativas. 
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CONSIDERANDO a norma do artigo 131 da Lei 
Complementar nº 008/99 que Institui o Estatuto dos Servidores 
Públicos da Administração Direta e Indireta dos Poderes do 
Município de Palmas.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores, Hugo Maia Fonseca, 
matrícula funcional nº 413023519, Cinthia Bortolini Rossato, 
matrícula funcional nº 413020769 e Patrícia Ferreira da Silva, 
matrícula funcional nº 413047555, para exercerem a função de 
Fiscal de Contrato e Suplentes, respectivamente, do Processo nº 
2021007760, que tem por objeto a aquisição de medicamentos 
(Insulinas) para atendimento de demandas judiciais que se 
encontram ativas à pacientes do SUS, da Rede Municipal 
de Saúde de Palmas-TO, conforme condições, quantidades, 
especificações e exigências estabelecidas no Edital de licitação 
pertinente constante nos autos, sem direito a qualquer tipo de 
remuneração adicional.

Nº EMPRESA CNPJ 
163 HOSPFAR INDÚSTRIA E COM. DE PROD.  HOSP.  S. A 26.921.908/0002-02
164 JM DE PAULA PRODUTOS FARMACÊUTICO LTDA 31.600.475/0001-42
165 PREMIUM HOSPITALAR EIRELI -ME 27352.768/0001-91

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, do respectivo Suplente: 

I – Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos; 

II – Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III – Determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição às expensas da empresa contratada, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados;

IV – Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V – Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos;

VI – Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos;

VII – Aprovar a medição dos serviços efetivamente 
realizados, em consonância com o regime de execução previsto no 
contrato, o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que 
não foram totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá 
solicitar suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII – Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX – Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do 
exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis;

X – Receber o objeto contratual, provisória ou 
definitivamente;

XI – Atestar a realização dos serviços ou fornecimento 
dos bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, 
anterior ao pagamento;

XII – Opinar sobre a oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento do objeto com 
antecedência de 30 (trinta) dias do final da vigência e encaminhar 
ao superior hierárquico para ciência e apreciação da providência;

XIII - Observar a execução do Contrato dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinados;

XIV - Justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de Controle Interno e Externo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 26 de setembro de 2022, 
data de assinatura do contrato.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 24 do mês 
de outubro de 2022.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Secretário da Saúde

PORTARIA Nº 933/SEMUS/GAB/DEXFMS, 
DE 24 DE OUTUBRO DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidores para 
fiscalização de contrato nos termos dos Art. 66 
e 67 da Lei Federal nº 8.666/1993 e do Decreto 
nº 1.031, de 29 de maio de 2015 e dá outras 
providências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município de Palmas-TO e pela Lei nº 2.299, 
de 30 de março de 2017.

CONSIDERANDO o artigo 5º, inciso XXV, da Constituição 
Federal, os dispositivos da Lei Federal nº 8080/90 e com as demais 
normas do Sistema Único de Saúde.

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve 
obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade, eficiência, 
finalidade, razoabilidade, indisponibilidade do interesse público, 
devendo guardar em toda a sua atividade o princípio da 
supremacia do interesse público sobre o interesse privado.

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, em seus artigos 66 e 67, determina que “o contrato deverá 
ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial” e que “A 
execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
um representante da Administração especialmente designado”.

CONSIDERANDO que o Decreto nº 1.031, de 29 de 
maio de 2015, que convenciona que “o fiscal de contrato será o 
responsável pelo atesto da nota fiscal dos processos de contratos”.

CONSIDERANDO que o Poder Hierárquico confere à 
Administração Pública poderes para ordenar, coordenar, controlar 
e corrigir as atividades administrativas. 

CONSIDERANDO a norma do artigo 131 da Lei 
Complementar nº 008/99 que Institui o Estatuto dos Servidores 
Públicos da Administração Direta e Indireta dos Poderes do 
Município de Palmas.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores Guilherme Mamede Barros, 
matrícula funcional nº 413030205, e Lorena Gonçalves Correa, 
matrícula funcional nº 413048369, para exercerem a função de 
Fiscal de Contrato e Suplente, respectivamente, do Contrato nº 
173/2022, do Processo nº 2020045073, firmado com a empresa 
Master Placas Eireli CNPJ nº 07.961.401/0001-57, que tem por 
objeto a contratação da empresa especializada em serviços 
gráficos, para atender a rede municipal de saúde de Palmas-TO, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
no Edital de Licitação pertinente, sem direito a qualquer tipo de 
remuneração adicional.

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, do respectivo Suplente: 

I – Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos; 

II – Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III – Determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição às expensas da empresa contratada, 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS Nº 3.092 - QUINTA-FEIRA, 3 DE NOVEMBRO DE 202228

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados;

IV – Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V – Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos;

VI – Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos;

VII – Aprovar a medição dos serviços efetivamente 
realizados, em consonância com o regime de execução previsto no 
contrato, o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que 
não foram totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá 
solicitar suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII – Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX – Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do 
exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis;

X – Receber o objeto contratual, provisória ou 
definitivamente;

XI – Atestar a realização dos serviços ou fornecimento 
dos bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, 
anterior ao pagamento;

XII – Opinar sobre a oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento do objeto com 
antecedência de 30 (trinta) dias do final da vigência e encaminhar 
ao superior hierárquico para ciência e apreciação da providência;

XIII - Observar a execução do Contrato dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinados;

XIV - Justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de Controle Interno e Externo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 28 de setembro de 2022, 
data de assinatura do contrato.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 24 do mês 
de outubro de 2022.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Secretário da Saúde

PORTARIA Nº 934/SEMUS/GAB/ASSEJUR/PAD, 
24 DE OUTUBRO DE 2022

Determina o levantamento dos prazos 
processuais do Processo Administrativo nº 
2020024842.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município de Palmas-TO, combinado com os 
artigos 167, 168 e 169 da Lei Complementar nº 008/99.

Considerando a Portaria SUSP nº 273/GAB/SEMUS/
ASSEJUR, de 30 de março de 2022, a qual suspende o prazo do 
processo Administrativo nº 2020024842.

RESOLVE:

Art. 1º Determinar o levantamento dos prazos processuais 
do Processo nº 2020024842, contados da data de publicação desta 
Portaria, para no prazo de 30 (trinta) dias para conclusão dos 
trabalhos, podendo ser prorrogada por igual período.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 24 dias do 
mês de outubro de 2022.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Secretário da Saúde

PORTARIA Nº 935/SEMUS/GAB/DEXFMS, 
E 24 DE OUTUBRO DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidores para 
fiscalização de contrato nos termos dos Art. 66 
e 67 da Lei Federal nº 8.666/1993 e do Decreto 
nº 1.031, de 29 de maio de 2015 e dá outras 
providências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município de Palmas-TO e pela Lei nº 2.299, 
de 30 de março de 2017.

CONSIDERANDO o artigo 5º, inciso XXV, da Constituição 
Federal, os dispositivos da Lei Federal nº 8080/90 e com as demais 
normas do Sistema Único de Saúde.

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve 
obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade, eficiência, 
finalidade, razoabilidade, indisponibilidade do interesse público, 
devendo guardar em toda a sua atividade o princípio da 
supremacia do interesse público sobre o interesse privado.

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, em seus artigos 66 e 67, determina que “o contrato deverá 
ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial” e que “A 
execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
um representante da Administração especialmente designado”.

CONSIDERANDO que o Decreto nº 1.031, de 29 de 
maio de 2015, que convenciona que “o fiscal de contrato será o 
responsável pelo atesto da nota fiscal dos processos de contratos”.

CONSIDERANDO que o Poder Hierárquico confere à 
Administração Pública poderes para ordenar, coordenar, controlar 
e corrigir as atividades administrativas. 

CONSIDERANDO a norma do artigo 131 da Lei 
Complementar nº 008/99 que Institui o Estatuto dos Servidores 
Públicos da Administração Direta e Indireta dos Poderes do 
Município de Palmas.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores Dina de Cassia Campos 
Pereira, matrícula funcional nº 321641, e Flei Marion de Castro 
Silva, matrícula funcional nº 134161, como servidores responsáveis 
pelo recebimento e atesto dos objetos oriundos do Pregão 
Eletrônico – SRP nº 020/2022, do Processo nº 2021059780, que 
tem por objeto a aquisição de insumos de enfermagem, destinados 
ao abastecimento da Rede Municipal de Saúde de Palmas-TO.

EMPRESA CNPJ
HM CIRÚRGICA LTDA 30.981.531/0001-73
JB COMERCIAL DE MEDICAMENTOS EIRELI -ME 21.399.312/001-90
MAX PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI 17.099.395/0001-24,
OBJETIVA PRODUTOS E SERVIÇOS PARA LABORATÓRIO 05.895.525/0001-56
MC CIRÚRGICA PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI 12.812.677/0001-03
 PÉROLA IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA 30.888.187/0001-72 

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, do respectivo Suplente: 

I – Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos; 

II – Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III – Determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição às expensas da empresa contratada, 
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no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados;

IV – Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V – Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos;

VI – Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos;

VII – Aprovar a medição dos serviços efetivamente 
realizados, em consonância com o regime de execução previsto no 
contrato, o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que 
não foram totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá 
solicitar suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII – Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX – Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do 
exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis;

X – Receber o objeto contratual, provisória ou 
definitivamente;

XI – Atestar a realização dos serviços ou fornecimento 
dos bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, 
anterior ao pagamento;

XII – Opinar sobre a oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento do objeto com 
antecedência de 30 (trinta) dias do final da vigência e encaminhar 
ao superior hierárquico para ciência e apreciação da providência;

XIII - Observar a execução do Contrato dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinados;

XIV - Justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de Controle Interno e Externo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 05 de setembro de 2022, 
data de emissão dos empenhos.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 24 do mês 
de outubro de 2022.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Secretário da Saúde

PORTARIA Nº 937/SEMUS/GAB/DEXFMS, DE 24 DE 
OUTUBRO DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidores para 
fiscalização de contrato nos termos dos Art. 66 
e 67 da Lei Federal nº 8.666/1993 e do Decreto 
nº 1.031, de 29 de maio de 2015 e dá outras 
providências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município de Palmas-TO e pela Lei nº 2.299, 
de 30 de março de 2017.

CONSIDERANDO o artigo 5º, inciso XXV, da Constituição 
Federal, os dispositivos da Lei Federal nº 8080/90 e com as demais 
normas do Sistema Único de Saúde.

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve 
obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade, eficiência, 
finalidade, razoabilidade, indisponibilidade do interesse público, 
devendo guardar em toda a sua atividade o princípio da 
supremacia do interesse público sobre o interesse privado.

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, em seus artigos 66 e 67, determina que “o contrato deverá 
ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial” e que “A 
execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
um representante da Administração especialmente designado”.

CONSIDERANDO que o Decreto nº 1.031, de 29 de 
maio de 2015, que convenciona que “o fiscal de contrato será o 
responsável pelo atesto da nota fiscal dos processos de contratos”.

CONSIDERANDO que o Poder Hierárquico confere à 
Administração Pública poderes para ordenar, coordenar, controlar 
e corrigir as atividades administrativas. 

CONSIDERANDO a norma do artigo 131 da Lei 
Complementar nº 008/99 que Institui o Estatuto dos Servidores 
Públicos da Administração Direta e Indireta dos Poderes do 
Município de Palmas.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores, Dina de Cassia Campos 
Pereira, matrícula funcional nº 321641, e Flei Marion de Castro 
Silva, matrícula funcional nº 134161, para exercerem a função de 
Fiscal de Contrato e Suplentes, respectivamente, do Contrato nº 
174, do Processo nº 2021083268, firmado com a empresa Roche 
Diabetes Care Brasil Ltda, CNPJ nº 23.552.212/0002-68, que tem 
por objeto a aquisição de Tiras para verificação de glicemia capilar, 
para atender as necessidades da Rede Municipal de Saúde de 
Palmas-TO, conforme condições, quantidades, especificações e 
exigências estabelecidas no Edital de licitação pertinente constante 
nos autos, sem direito a qualquer tipo de remuneração adicional.

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, do respectivo Suplente: 

I – Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos; 

II – Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III – Determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição a expensas da empresa contratada, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados;

IV – Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V – Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos;

VI – Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos;

VII – Aprovar a medição dos serviços efetivamente 
realizados, em consonância com o regime de execução previsto no 
contrato, o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que 
não foram totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá 
solicitar suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII – Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX – Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do 
exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis;

X – Receber o objeto contratual, provisória ou 
definitivamente;

XI – Atestar a realização dos serviços ou fornecimento 
dos bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, 
anterior ao pagamento;
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XII – Opinar sobre a oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento do objeto com 
antecedência de 30 (trinta) dias do final da vigência e encaminhar 
ao superior hierárquico para ciência e apreciação da providência;

XIII - Observar a execução do Contrato dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinados;

XIV - Justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de Controle Interno e Externo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 03 de outubro de 2022, data 
de assinatura do contrato.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 24 do mês 
de outubro de 2022.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Secretário da Saúde

PORTARIA Nº 944/SEMUS/GAB/ASSEXRH/GGPFP, 
DE 25 DE OUTUBRO DE 2022

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso das atribuições que lhe confere o artigo 80, inciso IV, da 
Lei Orgânica do Município de Palmas-TO, combinado com as 
prerrogativas da Lei nº 2.299, de 30 de março de 2017.

 
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.324, de 13 de 

julho de 2017, que dispõe sobre as vantagens pecuniárias aos 
servidores que integrem a Gestão Municipal do Sistema Único de 
Saúde e desempenhem ações finalísticas e/ou técnicas em saúde, 
a serem concedidas, e adota outras providências. 

CONSIDERANDO a Portaria EST nº 569/SEMUS/GAB, 
de 07 de maio de 2019, que dispõe sobre as Gratificações de 
Atividade Finalística e Técnica no SUS (GSUS) de Coordenação 
de Referência, Supervisão e Equipe Técnica no âmbito da 
Administração Central da Secretaria Municipal da Saúde e dá 
outras providências. 

CONSIDERANDO o Decreto nº 2.124, de 05 de novembro 
de 2021, que institui a Comissão e Coordenação Interprofissional 
de Monitoramento e Avaliação do Desempenho Institucional da 
Secretaria Municipal da Saúde e adota outras providências.

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer o 
regimento interno da Comissão e Coordenação Interprofissional 
de Monitoramento e Avaliação do Desempenho Institucional da 
Secretaria Municipal da Saúde. 

RESOLVE: 

Art. 1º O artigo 8º da Portaria nº 635/SEMUS/GAB/
ASSEXRH/GGPFP, de 18 de julho de 2022, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 8º Fica estabelecido o período de janeiro a março 
de 2023 para a realização da primeira avaliação dos 
servidores”. 

Parágrafo único. O disposto não se aplica aos servidores 
da Administração Central pertencentes à Superintendência 
de Atenção Primária e Vigilância em Saúde e Diretoria 
Executiva do Fundo Municipal de Saúde fora do âmbito 
da sede da SEMUS, os quais serão avaliados a partir de 
abril de 2023”. (NR) 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a partir do dia 3 de outubro 
de 2022.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 25 dias do 
mês de outubro de 2022.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Secretário da Saúde

PORTARIA Nº 945/SEMUS/GAB/ASSEXRH/GGPFP, 
DE 26 DE OUTUBRO DE 2022

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 80, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município de Palmas-TO e pela Lei nº 2.299, 
de 30 de março de 2017.

CONSIDERANDO a Portaria nº 538/SEMUS/GAB/
ASSEXRH/GGPFP, de 16 de julho de 2021, que delega à servidora 
Judite de Souza Ribeiro, ocupante do cargo comissionado de 
Assessor Executivo de Recursos Humanos, matrícula funcional nº 
413044008, poderes para assinar documentos específicos.

RESOLVE:

Art. 1º Reduzir a carga horária de 40 (quarenta) horas 
para 20 (vinte) horas semanais, da servidora municipal Katarina 
Fonseca Ferreira, ocupante do cargo efetivo de Analista em 
Saúde - Médico, matrícula funcional nº 413018618, a partir de 01 
de novembro do corrente ano.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.	

GERENCIA DE GESTAO DE PESSOAS E FOLHA DE 
PAGAMENTO, aos 26 dias do mês de outubro de 2022.

JUDITE DE SOUZA RIBEIRO
Assessora Executiva de Recursos Humanos

EXTRATO DE CONTRATO Nº 187/2022/EMUS/GAB/DEXFMS

ESPÉCIE: Contrato de Prestação de Serviço
CONTRATANTE: Município de Palmas / Secretaria Municipal da 
Saúde
CONTRATADA: Nova Telecom LTDA
OBJETO: Prestação de serviços (Solução de Serviços de 
Telecomunicações por meio de Link Dedicado), para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal da Saúde de Palmas, no 
prazo e nas condições a seguir ajustadas, decorrentes da Ata 
de Registro de Preços nº 045/2021, gerenciada pela Secretaria 
da Cidadania e Justiça do Estado do Tocantins, e do Termo de 
Referência nº 123/2022 que instrui o processo administrativo de 
nº 2022035807.
VALOR ESTIMADO: R$ 780.000,00 (setecentos e oitenta mil 
reais).
VIGÊNCIA: O contrato terá a sua vigência de 30 (trinta) meses, 
podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 8.666/93, e suas 
alterações.
BASE LEGAL: O presente Instrumento, inclusive os casos 
omissos, regulam-se pela Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, 
de 2002, demais normas e princípios gerais aplicáveis.
RECURSOS: Gestão/Unidade nº 8600; Natureza de Despesa nº 
3.3.90.40.13; Classificação Funcional nº 10.122.8001.8422.
SIGNATÁRIOS: Município de Palmas, por intermédio da Secretaria 
Municipal da Saúde CNPJ/MF nº 24.851.511/0027-14, sediada 
na Quadra 1302 Sul, s/n, Lote 06, Conjunto 01, Avenida Teotônio 
Segurado, Palmas, Tocantins, neste ato representado pelo 
Secretário da Saúde, Thiago de Paulo Marconi, denominado 
Contratante, e a empresa Nova Telecom LTDA, pessoa jurídica 
de direito privado, com sede e foro na ARNE 12, Alameda 
02, Sala 1002, Andar 10, Edifício Palmas Business Center, 
Palmas, Tocantins, CEP nº 77006-054, inscrita no CNPJ sob 
nº 08.778.322/0001-78, doravante denominada Contratada, 
representada pela administradora não sócia, a Senhora Thaisy 
Késsia Pereira de Oliveira Ferreira.
DATA DE ASSINATURA: 03/11/2022.

SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E 
SERVIÇOS REGIONAIS

PORTARIA/SEDUSR/Nº 339, DE 21 DE OUTUBRO DE 2022.

Aprova o desdobro do lote abaixo relacionado, 
nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO  MUNIC IPAL INTERINO DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, 
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no uso da atribuição que lhe confere o art. 80, inciso I da Lei 
Orgânica do Município, art. 1º, inciso I, do Decreto nº 349, de 30 de 
dezembro de 2005, combinado com a Lei nº 468, de 6 de janeiro 
de 1994 e Lei Federal nº 6.766/79 e suas alterações.

R E S O L V E:

Art. 1º Aprovar o desdobro do Lote 10, situado na Rua 40, 
Quadra 185, do Loteamento Jardim Aureny III, com área de 450,00 
m², cuja situação resultante terá a seguinte denominação: Lote 10-
A, situado na Rua 40, Quadra 185, do Loteamento Jardim Aureny 
III, com área de 225,00 m² e Lote 10-B, situado na Rua 40, Quadra 
185, do Loteamento Jardim Aureny III, com área de 225,00 m², 
objeto do processo nº 2022053134, vez que o respectivo Projeto 
Urbanístico e seu Memorial Descritivo atendem aos requisitos da 
legislação em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto 
ora aprovado ao registro imobiliário, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário Municipal Interino de Desenvolvimento Urbano e 

Serviços Regionais

PORTARIA/SEDUSR/Nº 342, DE 24 DE OUTUBRO DE 2022.

Aprova o desdobro do lote abaixo relacionado, 
nos termos que especifica.

 
O  SECRETÁRIO  MUNIC IPAL INTERINO DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 80, inciso I da Lei 
Orgânica do Município, art. 1º, inciso I, do Decreto nº 349, de 30 de 
dezembro de 2005, combinado com a Lei nº 468, de 6 de janeiro 
de 1994 e Lei Federal nº 6.766/79 e suas alterações.

R E S O L V E:

Art. 1º Aprovar o desdobro do Lote 32, situado na Alameda 
27, QI 06, ARSO 62, com área de 360,00 m², cuja situação 
resultante terá a seguinte denominação: Lote 32 A, situado na 
Alameda 27, QI 06, ARSO 62, com área de 360,00 m². e Lote 32 B, 
situado na Alameda 27, QI 06, ARSO 62, com área de 360,00 m², 
objeto do processo nº 2022062781, vez que o respectivo Projeto 
Urbanístico e seu Memorial Descritivo atendem aos requisitos da 
legislação em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto 
ora aprovado ao registro imobiliário, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário Municipal Interino de Desenvolvimento Urbano 

e Serviços Regionais

PORTARIA/SEDUSR/Nº 344, DE 25 DE OUTUBRO DE 2022.

Aprova o remembramento dos lotes abaixo 
relacionados, nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO  MUNIC IPAL INTERINO DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 80, inciso I da Lei 
Orgânica do Município, art. 1º, inciso II, do Decreto nº 349, de 30 
de dezembro de 2005, combinado com a Lei nº 468, de 6 de janeiro 
de 1994 e Lei Federal nº 6.766/79 e suas alterações.

R E S O L V E

Art. 1º Aprovar o remembramento do Lote 12, situado na 
Alameda 04, QD. 21, da quadra ARSE 151, com área de 300,00 
m².  e Lote 13, situado na Alameda 04, QD. 21, da quadra ARSE 
151, com área de 300,00 m², cuja situação resultante terá a 
seguinte denominação: Lote 12 A, situado na Alameda 04, QD. 21, 

da quadra ARSE 151, com área de 600,00 m², objeto do processo 
nº 2022057179, vez que o respectivo Projeto Urbanístico e seu 
Memorial Descritivo atendem aos requisitos da legislação em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto, 
ora aprovado, ao registro imobiliário no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário Municipal Interino de Desenvolvimento Urbano 

e Serviços Regionais

PORTARIA/SEDUSR/Nº 345, DE 26 DE OUTUBRO DE 2022.

Aprova o desdobro do lote abaixo relacionado, 
nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO  MUNIC IPAL INTERINO DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 80, inciso I da Lei 
Orgânica do Município, art. 1º, inciso I, do Decreto nº 349, de 30 de 
dezembro de 2005, combinado com a Lei nº 468, de 6 de janeiro 
de 1994 e Lei Federal nº 6.766/79 e suas alterações.

R E S O L V E:

Art. 1º Aprovar o desdobro do Lote 17, situado à Avenida 
Cmte. Vicente de Paula Oliveira, Quadra QI-24, Loteamento 
Lago Sul, com área de 435,68 m², cuja situação resultante terá a 
seguinte denominação: Lote 17-A, situado à Avenida Cmte. Vicente 
de Paula Oliveira, Quadra QI-24, Loteamento Lago Sul, com área 
de 217,79 m² e Lote 17-B, situado à Avenida Cmte. Vicente de 
Paula Oliveira, Quadra QI-24, Loteamento Lago Sul, com área 
de 217,89 m², objeto do processo nº 2022060411, vez que o 
respectivo Projeto Urbanístico e seu Memorial Descritivo atendem 
aos requisitos da legislação em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto 
ora aprovado ao registro imobiliário, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário Municipal Interino de Desenvolvimento Urbano 

e Serviços Regionais

PORTARIA Nº 346/GAB/SEDUSR, DE 25 DE OUTUBRO DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidores para 
atuar como Fiscal de Contrato na forma que 
especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 80 da Lei Orgânica do Município, 
combinado com a Lei nº 2.299, de 30 de maio de 2017, Art. 7º da 
Lei 2.082 de 17 de novembro de 2014, e ainda:  

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seus Art. 38 e 39, que 
dispõe sobre os procedimentos para a acompanhamento das 
despesas públicas do Poder Executivo e estabelece a designação 
do fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:
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Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com 
os encargos de Fiscais e Suplentes do contrato Nº 002/2022, 
referente ao Processo Nº 2022039055, firmado entre o Município 
de Palmas, por meio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano e Serviços Regionais, e ANTÔNIO CUSTÓDIO ME, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ Nº 10.614.174/0001-
06 que diz respeito a contratação dos serviços de chaveiro com 
fornecimento de materiais, para atender as necessidades desta 
pasta

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Serviços Regionais
SERVIDORES MATRICULA

TITULAR RAMON FAUSTINO SANTOS 413.049.846
SUPLENTE THIAGO ALVES GOMES 413.033.152

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato:

I – Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos; 

II – Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III – Determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição às expensas da empresa contratada, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados;

IV – Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V – Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos;

VI – Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos;

VII – Aprovar a medição dos serviços efetivamente 
realizados, em consonância com o regime de execução previsto no 
contrato, o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que 
não foram totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá 
solicitar suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII – Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX – Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do 
exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis;

X – Receber o objeto contratual, provisória ou 
definitivamente;

XI – Atestar a realização dos serviços ou fornecimento 
dos bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, 
anterior ao pagamento;

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as demais disposições em contrário.

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, aos 
vinte e cinco (25) dias do mês de outubro de 2022.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário Interino
ATO N.º 454 - DSG

PORTARIA Nº 347/GAB/SEDUSR, DE 25 DE OUTUBRO DE 2022

Dispõe sobre a designação de servidores para 
atuar como Fiscal de Contrato na forma que 
especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 80 da Lei Orgânica do Município, 

combinado com o artigo 24 da Lei nº 1.954, de 1º de abril de 2013, 
Art. 7º da Lei 2.082 de 17 de novembro de 2014, e ainda:  

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seus Art. 38 e 39, que 
dispõe sobre os procedimentos para a acompanhamento das 
despesas públicas do Poder Executivo e estabelece a designação 
do fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados 
com os encargos de Fiscais e Suplentes do contrato Nº 
003/2022, referente ao Processo Nº 2022047828, firmado entre 
o Município de Palmas, por meio da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Serviços Regionais, e a EMPRESA 
GRÁFICA e EDITORA CAPITAL LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 
03.444.658/0001-80 que diz respeito a Contratação de empresa 
especializada na confecção de fornecimento de carimbos, para 
atender às necessidades desta pasta:

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Serviços Regionais
SERVIDORES MATRICULA

TITULAR RAMON FAUSTINO SANTOS 413.049.846
SUPLENTE THIAGO ALVES GOMES 413.033.152

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato:

I – Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos; 

II – Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III – Determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição às expensas da empresa contratada, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados;

IV – Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V – Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos;

VI – Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos;

VII – Aprovar a medição dos serviços efetivamente 
realizados, em consonância com o regime de execução previsto no 
contrato, o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que 
não foram totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá 
solicitar suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII – Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX – Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do 
exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis;

X – Receber o objeto contratual, provisória ou 
definitivamente;

XI – Atestar a realização dos serviços ou fornecimento 
dos bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, 
anterior ao pagamento;
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Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as demais disposições em contrário.

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, aos 
25 (vinte e cinco) dias do mês de outubro de 2022.

EDMILSON VIEIRA DAS VIRGENS
Secretário interino
ATO Nº 454-DSG

PORTARIA/SEDUSR/Nº 348, DE 26 DE OUTUBRO DE 2022.

Aprova o desdobro do lote abaixo relacionado, 
nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO  MUNIC IPAL INTERINO DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 80, inciso I da Lei 
Orgânica do Município, art. 1º, inciso I, do Decreto nº 349, de 30 de 
dezembro de 2005, combinado com a Lei nº 468, de 6 de janeiro 
de 1994 e Lei Federal nº 6.766/79 e suas alterações.

R E S O L V E:

Art. 1º Aprovar o desdobro do Lote 12, situado na Alameda 
12, QI. 15, ARSO 43, com área de 456,63 m², cuja situação 
resultante terá a seguinte denominação: Lote 12 A, situado na 
Alameda 12, QI. 15, ARSO 43, com área de 227,46 m². e Lote 12 
B, situado na Alameda 12, QI. 15, ARSO 43, com área de 229,17 
m², objeto do processo nº 2022063514, vez que o respectivo 
Projeto Urbanístico e seu Memorial Descritivo atendem aos 
requisitos da legislação em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto 
ora aprovado ao registro imobiliário, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário Municipal Interino de Desenvolvimento Urbano 

e Serviços Regionais

SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL

PORTARIA/GAB/SEDER Nº 019 DE 25 DE OUTUBRO DE 2022

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
RURAL, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo artigo 40 da Lei nº 1.954, de 1º de abril de 2013, Decreto 730 
de 1º de abril de 2013, e considerando as determinações contidas 
na Instrução Normativa nº 010/2011, do Tribunal de Contas do 
estado do Tocantins nº 02/2008 de 07/05/2008 e nº 001/2010 de 
24/02/2010.

RESOLVE:

Art. 1° - DESIGNAR os servidores abaixo com o encargo 
de Fiscal e suplente do contrato nº 002/2022, referente ao 
Processo nº 2022054904, objeto da Inexigibilidade de licitação 
nº 01/2022, referente à contratação de empresa especializada 
para prestação de pesquisa e comparação de preços praticados 
pela administração pública, firmado com a empresa: NP 
TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA., inscrita no CNPJ 
nº 07.797.967/0001-95

SERVIDORES MATRÍCULA
TITULAR Zilene Miranda de Aquino Ramos 137551
SUPLENTE Manoel Rodrigues de Amarante 139101

Art. 2º - São atribuições do fiscal de contrato, na sua 
ausência respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exeqüibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicação de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º - A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Publique-se

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL, aos 25 dias do mês de outubro 
de 2022.

Thiago Pereira Dourado 
Secretário

SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

PORTARIA SEDES N° 51, DE 05 DE AGOSTO DE 2022.

Dispõe sobre designação de Gestor de 
Parceria celebrada com Organização da 
Sociedade Civil.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 80, inciso IV 
e V, da Lei Orgânica do Município de Palmas, combinado com Lei 
2.299 de 30 de março de 2017.

CONSIDERANDO o teor dos artigos 2°, inciso VI, e 61 da 
Lei Federal n° 13.019/2014, que dispõem sobre o gestor, agente 
público responsável pela gestão de parceria celebrada por meio 
de termo de colaboração ou termo de fomento, designado por 
ato publicado em meio oficial de comunicação, com poderes de 
controle e fiscalização.

RESOLVE:

Art. 1° - É designado para o encargo de Gestor de Parceria 
do Termo de Fomento n° 04/2022, referente ao processo n° 
2022023969, firmado entre o Município de Palmas, por meio da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e a Organização 
da Sociedade Civil FEDERAÇÃO CULTURAL EM DEFESA 
CONTRA A FOME DO ESTADO DO TOCANTINS, CNPJ n° 
15.621.024/0001-35, que tem por objeto o “Peixe na Mesa” com 
o objetivo de adquirir gêneros alimentícios (peixe) para atender 
as famílias em situação de vulnerabilidade social e alimentar, a 
servidora a seguir:
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I – Erislene de Aguiar Machado Vieira, Diretora de 
Proteção Social Básica

Art. 2º – São atribuições do Gestor da Parceria:

I – Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

II – Informar ao seu superior hierárquico a existência de 
fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades 
ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão 
dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão 
adotadas para sanar os problemas detectados;

III – Emitir parecer técnico conclusivo de análise da 
prestação de contas final, levando em consideração o conteúdo 
do relatório técnico de monitoramento e avaliação;

IV – Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos 
necessários as atividades de monitoramento e avaliação.

Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Gabinete da Secretária Municipal de Desenvolvimento 
Social, aos 05 dias do mês de agosto de 2022.

SIMONE DA SILVA SANDRI ROCHA
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO N° 04/2022

ESPÉCIE: TERMO DE FOMENTO
CONCEDENTE: MUNICÍPIO DE PALMAS, por meio da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
PROPONENTE: FEDERAÇÃO CULTURAL EM DEFESA CONTRA 
A FOME DO ESTADO DO TOCANTINS
OBJETO: O presente Termo de Fomento do projeto “Peixe na 
Mesa” tem como objetivo a aquisição de gêneros alimentícios 
(peixe fresco) para atender famílias em situação de vulnerabilidade 
social e alimentar, conforme plano de trabalho.
BASE LEGAL: Lei Federal n. 8.666/93, Lei Federal n. 8.742/93, 
Lei Federal n° 13.019/2014, Decreto Municipal n° 2.121/2021, 
Processo Administrativo nº 2022023969.
R E C U R S O S :  U G :  3 7 0 0 ,  C l a s s i f i c a ç ã o  F u n c i o n a l : 
08.422.3000.4517, Fonte: 001000119, Natureza Despesa: 
33.50.43, Nota de Empenho n°19427.
VALOR: R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais).
VIGÊNCIA: 04 (quatro) meses a partir da data de assinatura do 
Termo de Fomento.
DATA ASSINATURA: 09 de agosto de 2022.
SIGNATÁRIOS: Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social, representada pela senhora SIMONE DA SILVA SANDRI 
ROCHA, RG nº 645.003 - SSP/TO e CPF n.º 613.031861-87, 
doravante denominada CONCEDENTE, e a FEDERAÇÃO 
CULTURAL EM DEFESA CONTRA A FOME DO ESTADO DO 
TOCANTINS, entidade sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ 
nº 15.621.024/0001-35, com sede nesta Capital, doravante 
denominado PROPONENTE, neste ato representada pelo senhor  
OTÁVIO ALMEIDA DE CARVALHO, RG nº 1.148.064 SSP/TO e 
CPF nº 072.441.251-43, residente nesta Capital.

SECRETARIA DE SEGURANÇA E 
MOBILIDADE URBANA

3ª. RETIFICAÇÃO AO EDITAL 01/2022 – 
III CONCURSO DE EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO

A Secretaria de Segurança e Mobilidade Urbana, torna 
público para conhecimento dos interessados a RETIFICAÇÃO 
no EDITAL DE CONCURSO Nº 001/2022 - III CONCURSO 
DE EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO relativo ao processo 
2022049523, publicado em 23 de setembro de 2022 no Diário 
Oficial do Municipio (DOM) nº 3.068, pgs. 27-33, façam-se as 
seguintes retificações:

Onde se lê:
7.1. A inscrição é gratuita e ocorrerá através das unidades do 
Resolve Palmas ou enviadas via e-mail com o título “INSCRIÇÃO 

CONCURSO DE EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO” no endereço 
eletrônico educacaoparaotransito@palmas.to.gov.br, no período 
compreendido de 20 dias, com início 10 dias após a publicação 
do Edital.

Leia-se:
7.1. A inscrição é gratuita e ocorrerá através das unidades do 
Resolve Palmas ou enviadas via e-mail com o título “INSCRIÇÃO 
CONCURSO DE EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO” no endereço 
eletrônico educacaoparaotransito@palmas.to.gov.br, no período 
compreendido de 35 dias, com início de 10 dias após a publicação 
do Edital.

Onde se lê:
10. PRAZOS
10.1 A Execução do III Concurso de Educação para o Trânsito 
obedecerá ao seguinte cronograma: 

ATIVIDADE DATA - SUGESTÃO
Publicação do edital 23/09/2022
Período de produção das matérias Até 40 dias após a publicação do Edital 
Inscrições de 03/10/2022 a 03/11/2022 
Homologação das inscrições 03 dias após o final das inscrições (06/11/22)
Recursos

Julgamento dos trabalhos

05 dias úteis após a homologação das inscrições (11/11/2022)

De 12/11/2022 a 16/11/2022

Divulgação do resultado parcial
Primeiro dia útil após o fim do prazo para julgamento dos 

trabalhos (17/11/2022)
Período Recursal 05 dias após a divulgação do resultado parcial (22/11/2022)
Período de julgamento 05 dias após o fim do período recursal (29/11/22)
Divulgação do resultado final Primeiro dia útil após o fim do período recursal (30/11/2022)
Cerimônia de entrega dos prêmios 08/12/2022

Leia-se:
10. PRAZOS
10.1 A Execução do III Concurso de Educação para o Trânsito 
obedecerá ao seguinte cronograma: 

ATIVIDADE DATA - SUGESTÃO
Publicação do edital 23/09/2022
Período de produção das matérias Até 45 dias após a publicação do Edital 
Inscrições de 03/10/2022 a 07/11/2022 
Homologação das inscrições 03 dias após o final das inscrições (10/11/22)
Recursos

Julgamento dos trabalhos

05 dias úteis após a homologação das inscrições (15/11/2022)

De 16/11/2022 a 20/11/2022

Divulgação do resultado parcial
Primeiro dia útil após o fim do prazo para julgamento dos 

trabalhos (21/11/2022)
Período Recursal 05 dias após a divulgação do resultado parcial (26/11/2022)
Período de julgamento 05 dias após o fim do período recursal (01/12/22)
Divulgação do resultado final Primeiro dia útil após o fim do período recursal (02/12/2022)
Cerimônia de entrega dos prêmios 08/12/2022

Os demais termos e condições estabelecidos no edital de Licitação 
e seus anexos, permanecem inalterados.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E 
MOBILIDADE URBANA, aos 20 dias do mês de outubro de 2022. 

AGOSTINHO ARAÚJO RODRIGUES JÚNIOR
Secretário Municipal de Segurança e Mobilidade Urbana

AGÊNCIA DE REGULAÇÃO, 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS

PORTARIA/ARP/GAB Nº. 12, DE 28 OUTUBRO DE 2022.

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE REGULAÇÃO, 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
PALMAS, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo 
art. 80, incisos IV e V, da Lei Orgânica do Município de Palmas, 
combinado com a Lei Nº 2.297 de 30 de março de 2017,

R E S O L V E:

Art. 1º – CONCEDER, 29 dias de férias ao servidor 
JOAO DA SILVA CRUZ, ocupante do cargo de Chefe da Divisão 
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de Transporte, matrícula: 156091, relativa ao período aquisitivo 
19/07/2020 a 18/07/2021, marcadas para o período de 03/11/2022 
a 01/12/2022, interrompidas pela PORTARIA/ARP/GAB N° 11, de 
02 de setembro de 2022.

Art. 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

MARCELO WALACE DE LIMA
Presidente da Agência de Regulação, Controle e Fiscalização de 

Serviços Públicos de Palmas

PORTARIA/ARP/GAB Nº. 14, DE 28 DE OUTUBRO DE 2022.

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE REGULAÇÃO, 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
PALMAS, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo 
art. 80, incisos IV e V, da Lei Orgânica do Município de Palmas, 
combinado com a Lei Nº 2.297 de 30 de março de 2017,

CONSIDERANDO, o disposto acerca da competência para 
interrupção de férias no art. 84 da Lei Complementar n° 08, de 16 
de novembro de 1999,

R E S O L V E:

Art. 1º INTERROMPER, a partir de 04 de novembro de 
2022, em razão de necessidade do serviço público, o gozo de 
8 (oito) dias de férias, anteriormente marcadas para 25/10/2022 

à 11/11/2022, de KARINA PERDIGAO CAVALCANTE PESSOA, 
matrícula funcional nº  413.023.948, ocupante do cargo de 
Engenheiro, lotada na Diretoria de Regulação e Fiscalização 
da Agência de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços 
Públicos de Palmas, referente ao período aquisitivo de 2021/2022, 
assegurado o direito de usufruir posteriormente. 

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

MARCELO WALACE DE LIMA
Presidente da Agência de Regulação, Controle e Fiscalização de 

Serviços Públicos de Palmas

PUBLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa MOURA & COSTA INTERMEDIACAO DE SERVICOS 
MEDICOS LTDA, CNPJ nº 38.070.156/0001-11, torna público que 
requereu à Fundação Municipal de Meio Ambiente de Palmas a 
Licença Ambiental Simplificada para a atividade de consultório 
e laboratório de análises clínicas, com endereço na Quadra 
404 Sul, Avenida LO 11, Lote 16, Plano Diretor Sul, Palmas/TO. 
O empreendimento se enquadra nas resoluções CONAMA n.º 
001/86 e 237/97, na Lei Municipal 1011/2001 e Decreto Municipal 
244/2002, que dispõem sobre o licenciamento ambiental.
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